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EDITORIAL 

O Movimento das Forças Armadas resultou da tomada de cons 
ciência, por parte de um núcleo inicial de oficiais, das contradições pro 
fundas que dilaceraram a Nação. particularmente evidenc18das numa 
guerra colonial que se prolongava sem fma//dadP visível 

Depois do 25 de Abril o Programa do Movimento foi aceite mio só 
pela quase totalidade dilS Forço~ Armadas. mas mais amda recebeu a 
consagração plebescirlma do Povo Português manifestada com en 
ws1asmo em múltiplas ocasiões 

Ora o Programa do MFA é um programa político que se propõe esta 
belecer os fundamenros que possibilitam a reestruturação da sociedade 
ponuguesa. a partir do estado em que a de11wu o regime fascista, e, 
nessas condições, C um 01ograma revoluc1ori/mo 

Quando se reconheceu que esta via 1evoluc1on111ill era a e111g1da pela 
situação CJe descalabro e m1ust1ça soc1i:ll em que sa caira_ adm1tJu-se 
implicitamente que existiam problemas de fundo que nJo se raso/veriam 
pelo recu1so a velh<1 receita de burguesia reformista liberal de "mudar 
alguma coisa para que tudo fique na mesma" 

Para a resolução de problamas deste tipo não basra mudar pessoas Ê 
indispensável concomitantemente proceder ao saneamenro das es 
lruturas, de modo que os fundamentos que, neste perlod.:i transitório. 
estão a ser lançados se1am na reahdade "saudáveis", 1Sto é venham a 
permitir o restabelecimento do corpo social. 

Nesta perspectiva foram já dados passos dec1.~.'0S, mormente no tJU" 
n:speita a uffl dos magnos problemas que afectavam iJ fvaçao o p1c:,bfema 
colonial. 

A metodologia adaptada foi de nature~a democd1tica. Nem outra 
coisa sefia concebfvef, visto que o pro91ama reyo/uc1onáflo do MFA é um 
programa revolucionltrio democrlltico 

Como consequéncia lógica dessa opção doutrinária, entrou se em 
linha de contil com as asp1fações dos própf!Os povos das colómas. 
conforme vinham a ser expressas pelos movimentos de llbenaçio no uso 
dn Umca legitimidade consentida pelos regimes opressores: a da revoha 

Acresce que essa legitimidade era reconhecida pelos organismos 
mternacionais a cujas.recomendações o programa do MFA se vincula 

Po1 conseguinte. a proclamação presidencial de 27 de Junho, sobre o 
rllfetto dos povos cofomais 8 independéncia, enquadra·se perfeitamente 
dentro das linhas programáticas estabelecidas pelo MFA. Niio houve 
desvio por excesso como também não houve retraimento por defeito: 
procedeu-se sim com dec1São e firmeza, seguindo uma linha interpretativa 
CU/8 justeza os resultados comprovam e 8 qual o mundo rende 
homenagem. 

Entret8ntO - após a clarificação po!ltice que teve lugar no firial de 
Setembro - ficou abana a possibilidade de se encaminhar com paralela 
afoiteza para a implantação dos fundamentos resolutivos de outro dos 
problemas magnos que afligem a Nação: o problema económico. 

Também neste domlnio os ob1ectivos programáticos apontados pelo 
MFA impõem o saneamento de muitas estruturas apodrecidas ou vic18das 
e a sua urgente renovação ou substituição; até porque o Governo pro· 
visófio. rem o dever de remover os entraves ao desenvolvimento 
económico, que possam vir a dificuhar a acção do futuro governo 
resultante do sufrágio popular. 

Simultaneamenre, as exigências da opção democrática têm que ser 
respeitadas meu grado estarem ainda longlnquas as eleições que con­
duàriio 8 transmissão de poderes. 

Nestas circunstâncias, entrar em linha de conta com as necessidades 
e anseios das massas populares dever-se-á treduzir em encarar como legl­
t1mos representantes dos seus interesses as organizações democráticas 
intermédias, cuja activid8de anti-fascista tenha sido e saja indesmentlvel; 
tais como as orgenizeções políticas, admimStrativas, sindicais, agremicti­
vas, prof1Ssionais, académicas, culturais a out1as. 

Mobilizar as populações para perticipa1em numa grande cempanha 
nacional de anúnação económica representa, em primeiro lugar, con­
t1apor o seu enorme potencial de criatividade, ao tradicional paternalismo 
dos planos tecnocráticos. 

A slntese resultanto vai sem dUvida facilitar a localização dos es­
trangulamentos que estão postos ao desenvolvimento económico do 
Pais, dos quais o menor deles não se1á de cena o "legalismo", essa hidra 
de mil cabeças, presença do Portugal velho no Portugal novo, que es­
braceja a todos os n!veis para travar a dinflmica 1evolucionária. E também 
v8i sem dUvida, fazer ressaltar que e exigência de uma polltica de aus­
teridade não é apenas moral, mas indispensável ao saneamento das 
esuuturas económicas nacionais. 

Finalmente e recapitulando o Programa do Movimento das Forças 
Armadas se confirma que é "com a participação sincera, esclarecida e 
decidida de todos os ponugueses" que se garantirão "as condições 
necessánas 8 definição, em cuno prazo, de . uma polltica económica 
posta ao serviço do Povo Portugués, em particula1 das camadas da 
população até agora ma1S desfavorecidas". 

fOfOCOMPOSTO E 1"11'11.E.SSO NO INSTITUTO 
5.' D J V. [ M G f A OISTRIBUIOO POR DISTRIBUIDORA ··o SECULO HlllROC:,RÁFICO - RUA DAS TRINAS, 49 

DISCIPLINA E HIERARQUIA j 

- EM DEFESA DA DEMOCRACIA -
Torna se cada vez mais impe­

riosa a consolidação no mais 
curto espaço de tempo de laços 
de unidade e de Intima coopera­
ção entre todos os extractos 
(Oficiais . Sargentos e Praças) 
que constituem as FORÇAS 
ARMADAS. Bem entendido que 
essa cooperacão tem de se 
consolidar na base do maior 
respeito mUtuo. 

T ai medida constitui a Unica 
forma de assegurar a coesão de 
io.Jdo::; os militares à volta dos 

JJectivos democráticos e pa-
1ri6ticos do Movimento das 
forcas ArmJdas e, reforçan.do a 
.gação e unidade entre os mili 
t-,re~ e o Povo Português, repre 
se:ila o n1ais seguro caminho 
pdrd defender a lJemoc1acia 
oriq 1i!;tada em L~ de Abril. 

'l. 11gurando que o programa do 
\'lrA stija 01mp11do até tis Ul­
timas consequências abundo 
caminho para a hbertação def1-
ni1iva do nosso Povo 

56 deste modo o MFA estará á 
altura das responsabilidades 
históricas que assumiu perante o 
Povo Portugués porque só 
assim, como verdadeiro "Povo 
em Armas", as rorças Armadas 
reflectirão a rea/ioade de ser pro­
fundamente popvAar a sua base e 
a origem soc1ol dos seus 
elementos! Só naim as Forças 
Armadas estarão identificadas 
com os verdadeiros interesses do 
Povo Português e em condições 
de os defender em qualquer 
ocasião. 

Reencontrada a sua dignidade 
e patriotismo, as Forças Armadas 
não podem aplicar as velhas 
directivas do antigo regime pois 
têm uma elevada missão política: 
serem garantes da execução 
séria e integral do Programa do 
MFA em consonância com as 
aspirações populares! Assim, as 
Forças Armadas preparam-se 
desde já em todos os escalões e 
reestruturam-se segundo o 
espírito do programa do MFA 
para o papel importante que têm 
a desempenhar em intima união 
com o Povo Português na 
reconstrução e progresso do Pais 

e na defesa da Democracia. i; 
necessário que todos os militares 
se formem dentro dos objectivos 
unitários do Programa. i; t:ie­
cessário que os militares se 
convertam numa força activa, 
participante e consciente para a 
defesa da Democracia e dos 
princípios eKpressos no 
programa do MFA para a total 
irradicação do Fascismo e 
consolidação das conquis tas 
alcançadas. i; necessário que to­
dos se sintam identificados numa 
luta comum e sem paternalismo 
de nenhuma espécie. i; preciso 
vencer de uma vez por todas, as 
ç:lesconfianças e a.i; reservas que 
possam subsistir da longa e 
traumatizante submissão an· 
terior. i; preciso que todos estes 
objectivos estejam ao serviço de 
uma vig1lància intransigente 
contra as manobras da reacção. 

A HIERARQUIA militar deve 
mais do que nunca ser compre­
endida e reforçada assentando 
na responsabilidade e na 
cooperação consciente por 
objectivos comuns. 

Do mesmo modo também a 
justiça militar deve ser aplicada 
em moldes de compreensão e 
responsabilização em que todos 
devem colaborar. 

A competência técnica e a 
probidade são timbre dumas 
Forças Armadas que fizeram o 25 
de Abril. A competência define 
natural e espontaneamente o 
grau hierárquico numa escala de 
valores. 

O Chefe reconhece-se sem se 
impôr e aproveita para seu enri· 
quecimento formativo pessoal a 
troca de opiniões com os seus 
subordinados. Transporta 
consigo, na acção conjunta dum 
sério trabalho de equipa, o 
"gérmen" da coesão entre todos 
os elementos. Assim o exige o 
verdadei ro processo demo­
crático. Assim acontece quando 
a "hierarquia das competências" 
coincide com a "hierarquia 
formal". Se após o 25 de Abri l se 
impõe consolidarem-se as 
conquistas alcançadas, o esforço 
fei to com dedicação e dignidade 

Depois dos dois primeiros números do nosso Boletim 

verlficâmos com satisfação a enorme procura por parta 

do público em geral. Assim decidimos aumentar a sua 

tiragem e procurando satisfazer os anseios de todos, o 

Boletim é posto 6 venda em todo o Pais. Contudo a 

distribuição para os militares continua a ser gr6tis. 

Nós, 
o Povo 

O fascismo e o colonialismo são duas 
expressões do mesmo rosto. A 
opressão de um p-0vo. 

O p-0vo português sofreu, durante de­
zenas de anos, a maior miséria, 
arrastando se numa vida degradada, 
vendo os seus melhores filhos 
perseguidos, tonurados. assassina­
d~ 

O p-0vo português chorou. durante de­
zenas de anos. os seus homens mais 
vltlidos, forçados a abandonar a sua 
terra, a fam!lia, os amigos, para 
angariar noutros países a comida. a 
habitação, a educação dos filhos. 

O povo português viu, durante uma de­
zena de longos anos, esses filhos 
partirem para uma guerra em Africa, 
muitos não regressando, muitos 
regressando diminuídos, todos pro· 
fundamente perturbados com o que 
viam nas zonas de guerra. 

E o povo português viveu as palavras 
Povo. Plttria, Honra, Soldado, menti­
das diariamente por governantes que 
não tinha escolhido. 

Nós, o Povo 

Extensos e ricos territórios africanos 
fo1am durante dezenas de anos 
exploiados por grupos económicos 
que se cobriam com a nossa ban· 
deira e com o corpo dos nossos 
soldados e marinheiros 

Basta reparar nos baixlssimos padrões 
de vida do povo português. na 
miséria dos camponeses e dos 
pescadores, na incipiente indústria, 
nas estatlsucas da habitação, da 
saúde. da educação e no abandono 
do pais pelos trabalhadores, para 
encontrar a verdade: o p-0vo por 
tuguês nunca explorou nem bene· 
ticiou da exploração dos povos 
colonizados 

Nós, o Povo 

Os povos africanos disseram não à 
escravidão. E iniciaram as suas lutas 
de libenação, para que os seus filhos 
tivessem comida, e saúde, e educa­
ção, e dignidade. 

E os fascistas p-0rtugueses não tinham 
outra alternativa senão armar o p-0vo 
ponuguês e envilt-lo a defender os 
seus interesses mortalmente amea­
çados. 

E,-duranteumatrãgica dezena de anos, 
o p-0vo português foi utilizado nas 
guerrasdeAfrica. E sofreu. E causou 
sofrimento. E foi mllrtir. E foi herói. 

E foi tomando consciência do que e o 
colonialismo. E lembrou·se da sua 
terra. E perguntou-se: como é isto 
p-0sslvel7 E encontrou a resposta. 

Nós, o Povo 

Muitos não regressaram, muitos 
regressaram diminuídos, ffsica e 
mentalmente. 

Quem são estes que não regressaram? 
Quem são estes que regressaram 
diminuídos? 

Quem são os pais dos muitos que não 
regressaram 7 Quem são os pais dos 
muitos que regressaram dimlnuldos7 
E as mulheres, quem são7 E os filhos, 
quem são7 

Serão fascistas, os que morreram nas 
guerras de Africa7 Serão fascistas, 
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NOVA LEGISLAÇÃO 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Foi recentemente publicado na 
Ordem de ArmBdB n.• 57, de 9 de 
Outubro de 1974 a legislação referente 
ao SefViço do Bem-Estar que pela sua 
impõrtância oia defeu dos principias 
democrátteo5 se iranscreve oia Integra: 

SERVIÇO DO BEM-ESTAR: 

Despacho do Ct\efa do Estado-Maior 
da Armada n. • 84174. de 4 de Outubro 
de 1974: 

Considerando a necessidade de criar, 
!lO ãmbito dos serviços dos comandos, 
forças e unidades, o Serviço de 
Bem-Estar e, consequentemente, 
regularizar e regulamentar a consti· 
tuição e funcionamento da5 comissões 
de Bem-Estar, determiM o seguinte: 

REGULAMENTO 
DO 

SERVIÇO 
[)() 

BEM -ESTAR 

Artigo 1.• 
!Criaçliol 

1. E criado, M ãmbito dos seMços dos 
comandos, forças e unidades da 
Armada, o Serviço do Bem-Estar 
lSBE). 

2. O mesmo serviço poderá ser criado 
Mutros organismos da Marinha não 
classiftcados como unidades, desde 
que tal se 1ustifique. 

Artigo 2.• 
(Âmbitol 

1. A acção do SBE abrange todo o 
pessoal militar da armada em serviço 
na unidade. 

2. Nas unidades em que exista pessoal 
civil. este não sera abrangido pelo 
SBE, devendo a organização desse 
pessoal processar se fora do seu 
ãmbito. 

Artigo 3.• 
lfinahdade) 

O SBE tem por fim; 

a) Promover o bem-estar do pessoal 
militar da Armada. nos seus diversos 
aspectos: 

bl Defender os pr11"1Clpios democrá­
ticos, através de uma verdadeira 
consciencialização social e polltica 
do pessoal; 

cl Fomentar o esplrito de associa­
tivismo entre o pessoal. con­
tribuindo para a estruturação de 
uma nova Marinha. 

Artigo 4.• 
!Atribuições) 

Ao SBE compelem as seguintes atri­
buições: 

e) No âmbito da unidade: 

1) Promover a formação cultural e 
desportiva da guarnição, esta 
Ultima em colaboração com o 
Serviço de Educação Flsica; 

21 Colaborar com o Serviço de 
Abastecimento na gestão do 
rancho e da cantina, nomeada­
mente, no que a esta respeita, 
quanto â aquisição de mer­
cadorias e â politica de preços; 

3) Administrar os lucros llquidos, 
resultantes da exploração da 
cantina, pertencentes ao Fundo 
de Melhoramentos; 

4) Administrar a Biblioteca; 
51 Dar parecer ao Comando sobre 

as ocorrências disciplinares; 
61 Dar parecer sobre assuntos de 

organização da vida da unidade, 
sobretudo os directamente liga­
dos a guarnição; 

71 Informar sobre questões relativas 
ao moral do pessoal, ou 
apresentar iniciativas ou 
sugestões relativas ao mesmo 

assunto, por forma a permitir 
uma acçlo de comando mais 
eficiente e esclarecedora; 

bl No lmbito da Marinha 

1 > Promov« a conscieociatizaçlo 
social e polltlca da guarniçlo, 
com vista à deteu dos princlpios 
democráticos; 

2) Criar uma estrutura associativa 
de modo a que todos possam 
participar na vida da respectiva 
unidade; 

3l Difundir os resultados das ex­
periências realizadas no ãmbito 
do serviço e tomar conhecimento 
das que tenham sido realizadas 
MS serviços de outras unidades, 
de forma a possibilitar um tra­
balho associativo global. 

Artigo 5.• 
tôrglos) 

O SBE é dirigido por uma comissão, 
denominada Comisslo do Bem~Estar 
(CBEI e dispôe de uma secretaria. 

Artigo 6.• 
(Constituiçlo da CBEI 

1. A CBE é constitulda por oficiais, 
sargentos e praças, de acordo com a 
proporcionalidade existente entre 
estas categorias ne guarnição, e é 
coordenada pelo militar mais gra­
duado ou antiQo que dela faça parte. 

2. Sempre que passivei, o número de 
praças Que faz parte da CBEdeve ser 
igual â soma do número de oficiais 
com o número de sargentos, sendo 
este igual ou maior do que aquele. 

3. Os membros da CBE são eleitos, 
conforme se trate da categOl'"ia de 
oficiais, sargentos ou praças, por to· 
dos oficiais, sargentos ou praças da 
guarnição, tendo em vista fun · 
damentalmente a participação de to­
dos na vida da unidade. 

4. Os membros da CBE podem ser 
substituldos, em qualquer altura, por 
outros elementos da guarnição 
pertencentes â mesma categoria, 
por desei<> expresso desta categoria . 

5. Semestralmente, cada categoria 
pronunciar-se-Ili sobre a substituição 
de cada um dos seus representantes 
na CBE. 

Artigo 7. 0 

!Funcionamento da CBE) 

1. A CBE reúne-se samanahnente, po­
dendo, no entanto, reunir-se ex­
traordinariamente por convocação 
do comando ou de um dos seus 
elementos, sempre que as cir­
cunstâncias o exijam. 

2. De todas as reuniões será lavrada 
acta em livro próprio. 

3. As decisões da CBE são tomadas 
por votação nominal de todos os 
seus membros, passando essa vo­
tação a ser secreta sempre que 
solicitado por qualquer dos seus 
membros. 

4. Quando existam problemas a tratar, 
comuns ao pessoal civil, serio 
convocados para as reuniões da CBE 
elementos representativos desse 
pessoal, os quais estarão em pé de 
igualdade com os membros da CBE. 

Artigo 8.0 

(Responsabilidades ... 
decisões) 

1. A CBE. na resolução dos assuntos a 
tratar, actua em bloco, cabendo a 
responsabilidade das decisões a to­
dos os seus membros, que actuam 
sempre em pé de igualdade, tor­
nando-se. Portanto, solidários com o 
resultado da votação 

2. Ao coordenador da CBE apenas ca­
bem, nesta qualidade, funções de 
orientação e de disciplina das 
reuniões. 

NOTf CIAS DO M. F. A. 
ARMADA 

Após o 25 de Abril foram criados na 
Armada novos Serviços e organismos 
com o object!vo de permitirem a 
partk:ipação de todos quantos nela 
serv9m, legitimando a disciplina a a 
hierarquia, aumentando a ef1C'61"1Cia, • 
sobretudo abrindo caminho para que 
as FA sejam efectivamente "o Povo em 
Armas". 

Assim as Comissões de Bem-Estar 
(CBE'sl e o associativismo de oficiais, 
sargentos e praças têm permitido 
atingír os supracitxdos objectivos, 
pondo a Armada apta a defeoder em 
qualquer momento o Programa cio 
MFA. 

Transcrevemos as Circulares n.º 6 e 
N.• 7 da CDAP (comissão eleita por to­
das as praças das CBE's da Armada) 
distribuidas com conhecimento do ga­
binete do CEMA. 

CIRCULAR N.• 6 

De: CDAP Com1ssdo D1nam1zadora 
do Assoc1atMsmo de Praças! 

Para: Praças da Armada 

CAMARADAS! 

A CDAP face aos importantes 
acontecimentos verificados nos UI· 
timos dias, e cena de interpretar os 
sentimentos das praças da Armada e 
seus representantes nas CBE's declara 
que o resultado do que se passou nas 
Mites e dias de 'I1, 28 e 29 cio corrente, 
são motivo para o MSSO eMrme 
contentamento, ao mesmo tempo que 
!lOS deixam ensinamentos que de­
vemos ter presentes para levarmos a 
cabo a tarefa de participação na 
democratização do pais e no cumpri­
mento integral do programa do MFA. 

Dos acontecimentos verificados no 
Ultimo fim de semana, são de salientar 
os seguintes aspectos: 

ai A manifestaçlo da " maioria 
silenciosa" de pretenso apoio ao 
MFA tinha a cobertura de altas indi­
vidualidades. Gozava ao mesmo 
tempo de apoio financeiro oriundo 
de grupos económicos cujos in­
teresses começaram a correr risco 
com o 25 de Abril. 

bl Esta manifestação era um passo 
decisivo para o golpe de estado 
reaccionl!irio que permitiria o 
regresso ao poder dos fascistas 
desalojados em Abril pelo MFA . Era 
ao mesmo tempo uma tentativa 
desesperada para travar o processo 
de democratização e descolo ­
nização em curso. 

Para p1eparar todo este golpe a 
reacção serviu-se de diversos meios : 

- Utilizou uma vasta campanha anti­
comunista principalmente 1unto das 
camadas da população mais des­
politizadas. 

- Procurou desacreditar o MFA e o 
Governo Provisório. 

- Criou uma situação económica di­
flcil ao País. 

- Tentou fomentar o descontenta­
mento generalizado da população . 

- Procurou dividir as forças demo­
crl!iticas e enfraquecer a sua aliança 
com o MFA. 

- Lançou falsos apelos ao patriotismo 
ten1anto explorar a despolitização 
do Povo Português. 

A total vitória sobre a conjuntura 
reaccionária foi passivei devido aos 
seguintes factores : 

1.º Imediata vigillinc1a das populações 
nas estradas, caminhos de ferro, 
vilas, aldeias, transpones, etc. 

2.º A pronta e inequlvoca resposta do 
Movimento das Forças Armadas na 
defesa intransigente do seu 
programa que é também o 
programa do Gover!lO Provisório 

3 • A manutenção, alargamento e re­
forço da aliança entre o Povo e as 
Forças Armadas, condição para o 
prosseguimento da democratização 
e da descolonização, do Portugal 
Livre, Próspero e independente. 

CAMARADAS! 

Por vl!irias vezes 11 CDAP, se1a atra­
vés de circulares como esta, se1a em 
reuniões e sessões de esclarecimento, 
tem manifestado• opinião, de que para 
que a~ democracia prossiga M nosso 
Pais, é fundamental mantermos a uni 
dade das Força1 Armadat e a aliança 
das Forças Armadas com o Povo Tra­
balhador e as forças Democráticas. 
Tem sido afirmado também que para 
manter a unidade d&s Forças Armadas 
em torM do Programa do MFA são 
neces5àrias algumas condições fun­
damentais como sejam: 

ai Unidade efectiva de todos os 
Oficiais, Sargentos e Praças da 
Marinha, do Exército e da Força 
Aérea, em torno do Programa do 
Movimento das Forças Armadas. 

b) Um alto sentido de disciplina entre 
Oficiais, Sargentos e Praças dos 
Três Ramos das Forças Armadas. 

c) Forte eficiência operativa . 
d) Associativismo de todos os Oficiais, 

Sargentos e Praças com base no 
P1ograma do Movimento das Forças 
Armadas. 

A pronta resposta que o nosso Mo­
vimento !MFAI deu ãs forças reac­
cionânas são a prova real , de que a vi­
tóna não 1eria Sido passivei sem um 
fone sen11do de unidade. disc1phna, 
eficiência e organização 

Estamos pois de parabéns, e a 
reacção não há-de passar. Se es­
tivermos atentos e vigilantes contra to­
das as manobras reaccionárias dentro 
das nossas unidades; Se dermos cada 
vez maior representatividade as nossas 
comissões (CBE's e CDAPI para tratar 
dos nossos problemas de aumentos, 
alimentação, alojamentos, etc. 

A terminar a CDAP afirma que se 
não deixarmos quebrar a unidade, a 
disciplina. a eficiência, a organização, 
podemos garant1r que o fascllmO nio 
mais vllll pôr os pés na noSN Terra, 11 
olharmos com confiança O POR­
TUGAL DO FUTURO; 

CIRCULAR N.• 7 

De. CDAP <Comissão Dinamizadora 
do Assoua11v1smo de Praças! 

Para: P1aças da Armada 

TODOS 
NAS UNIDADES 

NO DOMINGO 

CAMARADAS! 

O que se passou no Ultimo fim de 
semana tem para nós um significado 
especial. As maMbras que as forças da 
reacção e do fascismo planearam, para 
lançar o Golpe de Estado com vista a 
p6r por terra, as conquistas Democrá­
ticas iniciadas no 25 de Abril, 
representavam para nós o regresso ao 
terror, o fuzilamento para todos os 
Antt-Fascistas, a miséria e a opressão 
para o Povo Português. 

A imediata vigilância do Povo Tra­
balhador, a resposta pronta dada pelo 
MFA (o nosso Movimentol, esmago•1 a 
conspiração contra -revolucionl!iria. 
Com a acção rl!ipida e eficiente de to­
dos !Oficiais, Sargentos e Praças), foi 
ganha mais uma batalha decisiva pela 
Democracia mas, nio foi ganha a 
guerra. lmpõe-!.'e que todos, quer se­
jam Oficiais e Sargentos, quer sejam 
Praças , tenham presente que é 
necessário manter a v1911Jncia; é 
fundamental estarmos umdos; é im­
perioso dizermos ao Pa1s, ao Povo !de 
Que fazemos pane). que pode contar 
com as Forças Armadas; é fun­
damental manter a Bl111nç11 entre o Povo 
e as Forçes Armadas, condição in­
dispensável para a construção do 
Portugal Livre e Democràtico. 

O nosso Primeiro Ministro \Briga­
deiro Vasco Gonçalves!, lançou através 
da Televisão um apelo, para que todos 
os Ponugueses fizessem do pró)(imo 
Domingo dia 6. um dia de trablllho pare 
o Pais, um dia de trabalho pela 
Democracia, um dia em que mani­
festamos a nossa vontade de tudo fa ­
zer para que a ditadura fascista não 
regresse. 

A CDAP !Comissão Dinamízadora 
do Auociat1Vismo de Praças), cena de 
interpretar os sen11mentos demo­
cráticos de todas as Praças da Armada, 
convoca todos os Camaradas qua se­
/IJm voluntários, a permanecerem nas 
Unidades, e a realizarem sessões de 
esclarecimento às 15,00 horas. Fa­
çamos do próximo Domingo um dia de 
vitóna contra a reacção, um dia de vi­
tóri• pela Democracia 

Se ontem Iramos obrig6dos a 
permanecer meses a fio numa guerra 
in}usta, hoje somos voluntários a 
permanecer nas Unidades neste 
Domingo, para mosoarmos o nosso 
contentamento pela derrota que im­
pusemos ã reacção e ao fascismo. 

VIVA O MFA; VIVA 0 NOVO 
PRESIDENTE DA REPUBLICA; VIVA 
O PRIMEIRO MINISTRO E O GO­
VERNO PROVISôRI01 

VIVA A ALIANÇA ENTRE O POVO E 
AS FORCAS ARMADAS! 

SOC10LOGO BRASILEIRO 

Houve oportunidade de um encontro 
no IAEDN com o sociólogo brasileiro 
Paulo Freire e alguns oficiais da 
Comissão Coordenadora e da 5. • Di­
vllão/EMGFA. Autor de um conhecido 
método de alfabetização revela-se cio 
maio1 interesse a divulgação da sua 
e)(penincia em ordem ã consolidação 
do processo democràtico em curso. 

ESPECTACULO 
DA ORQUESTRA POPULAR 

DA RADIO E TV 
DE MOSCOVO 

Realizou-se no passado dia 25 de Se­
tembro um espectáculo oferecido ao 
Movimento das Forças Armadas, em 
que se e)(ibiu a 1. • Orquestra Popular 
da Ràdio e Televislo de Moscovo. 

Foi um espectàculo lindo, vi­
brantemente aplaudido pelos militares 
e suas fammas que enchiam a sala. 

Começou e terminou com a 
Grãndola Vila Morena, mais uma vez 
confirmada com o hiM da Revolução 
do 25 de Abril. 

Promeno1 importante é que extra 
programa foram cantadas e tocadas 
vàrias músicas populares Ponuguesas 

EQUIPAS 
ITENERANTES 

logo apôs o 28 de Setembro e no 
sentido de intensificar a missão de 
esclarecimento e informaçlo dos 
camaradas de todas as Regiões Mili­
tares, enviou o COPCON a sua equipa 
de ligação que, deslocando-se num 
helicóptero da FAP, pode no mais 
curto espaço de tempo e quase sobre o 
acontecimento, contactar a por ordem. 
a Região Militar de évora !uma sessão 
no QG e outra !lO CT AI a Região Mili­
tar de Tomar (uma sessão M OGI, a 
Região Militar cio Porto !uma sessão no 
QG em que part1c1pou o Departamento 
Maritimo do Norte e outro no RI 13l e a 
Região Militar de Coimbra (uma sessão 
no QGI. 

Os temas abordados nestas sessões, 
com a duração apro)(imada de 4 horas 
foram os seguintes: 

- Causas remotas e pr6)(imas do 28 de 
Setembro; 

- Análise da crise do 28 de Setembro; 
- Fomento da coesão das FA: 
- Debate informal sobre pontos de 

dúvida. 

Um dos assuntos mais focados na 
generalidade, foi a necessidade per­
manente de esclarecimen10 e in­
formaçlo através de eQuipas Que em 
tempo oportuno levam a todas as uni­
dades, mesmo as mais apartadas, a 
e)(p(icação dos factos que ocorrem 
1unto dos centros de decisão evitando 
assim a formação do boato e per­
mitindo a integração de todos os mili­
tares do processo em curso. 

Esta acção já de hà muito planeada, 
no limbito do EMGFA, só agora foi 
passivei lançar com o advento do 28 de 
Setembro 
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O POVO EM LUTA . . . ' 
"Soaram as vozes do arruldo 

pela cidade, ouvindo todos bra­
dar que matavam o Mestre. E 
assim . se moveram todos 
para onde lhes diziam que se fa­
zia isto, para lhes darem vida e li­
vrã-lo da morte . A gente 
começou a juntar-se e era tanta 
que era estranha cousa de ver. 
Não cabiam pelas ruas principais 
e atravessavam lugares escuros, 
desejando cada um ser o 
primeiro.'' 

Um tarroeiro à porta da Sala 
do Conselho onde se atardava a 
decisão sai de entre o povo e 
pondo a mão na espada, clama 
para dentro: ''Vós outros que 
estais assim fazendo? Quereis 
vós aceitar o que vos dizem? Ou 
dizei que não quereis, porque eu 
nesta cousa não aventurei mais 
do que este pescoço e quem isto 
não aceitar é preciso que pague 
pelo seu antes que dai saia". E 
todos os que lã estavam do povo 
unido disseram aquela mesma 
razão. 

Era maravilha de ver que tanto 
esforço dava Deus neles e tanta 
cobardia nos outros que os 
castelos que os antigos reis, 
cercando-os por longo tempo 
não podiam tomar, os povos 
miúdos mal armados e sem capi­
tão com os ventres ao Sol antes 
do meio-dia os tomavam à 
força . levantando voz com 
pendões pela vila bredando to­
dos e dizendo: Portugal! Por­
tugal! Pelo Mestre de Avis! 

Em redor de Lisboa . 
quando davam ao sino logo os 
muros eram cheios e não 
somente os que pertenciam em 
cada lugar para defesa, mas 
ainda as outras gentes da cidade, 
ouvindo repicar na Sé e nas 
outras torres, avivam-se os cora­
ções deles, e os mesteirais, 
dando folga a seus oflcios, logo 
todos com armas corriam . 

Fernão Lopes: 
Crónica de O. João I 

A maioria do povo estava com 
D. António, porque regeitava a 
ideia de um soberano espanhol. 
A plebe impaciente calava com 
brados os que se opunham e em 
ondas impetuosas assoberbava 
com o vulto e com imprecações, 
ultrages e gritos de morte os que 
insistiam em a conter e reprimir. 

Colhendo a ocasião propicia, 
António Baracho, mecãnico de 
Vila Franca atou o lenço na espa­
da nua e, sobrepujando a 
celeuma de tantas vozes irri­
tadas, bradou em fúria des­
temida: Real, real, por D. An­
tónio, rei de Portugal!. .. a multi­
dão seguiu cegamente con­
vertendo as aclamações em rugi­
dos. 

Sendo aclamado pelos bandos 
da plebe, por magotes do povo e 
pelos capitães e millcias dos arra­
baldes . os nobres es ­
quivaram-se . . os magistrados 
retiraram-se ... os vareadores, à 
excepção de um , todos 
desapareceram . os soldados 
com as armas arrancadas 
corriam pelas ruas, victoriando 
D. António e pedindo a cabeça 
dos contràrios; e o povo es­
timulado pela tropa arremeteu 
contra as casas dos parciais dos 
castelhanos. 

O ódio dos povos, mais eficaz 
que a inútil vanglória dos que se 
prezavam de cavaleiros, tinha 
intentado molestar as tropas 

castelhanas , na jornada de 
Montemor para Setúbal, apro­
veitando todos os ensejas. 

Vendo entrar feridos e des­
baratados os homens que se 
atreviam a pelejar com os cas­
telhanos ... buscou o auxllio da 
plebe desenfreada . .. do baixo 
clero . .. via-os com prazer fei ­
tos sargentos e capitães à testa 
da gente recrutada para a 
resistência. 

Poucos desertaram das fileiras 
do pretensor, e as terras e as vilas 
que o haviam aclamado não 
suspenderam os socorros de 
gente que enviavam no seu 
campo. 

A fortuna, sempre fiel à ambi­
ção de Filipe li pareceu duvidosa 
por um instante . na muito 
brava batalha de Alcântara. 

D. António ... viu-se quase 
só nos braços do povo . 

Rebello da Silva: 
História de Portu_qal 

Os anos que precederam 1640 
registam as revoltas citadinas de 
Lisboa, Porto, Vila Real, con­
duzidos por artesões, estivadores 
e operários e as revoltas cam­
ponesas do Algarve e Alentejo. 
que obrigaram os espanhóis a 
deslocar milhares de homens 
para as sufocar. 

Tal como em 1580, os por­
tugueses de 1640 estavam longe 
de unidos. Se as classes in­
feriores conservavam intacta e fé 
nacionalista e aderiram ao Duque 
de Bragença sem sombra de 
dúvida, já a nobreza hesitou e sô 
parte dela alinhou firmemente. 
Nas rues ... o apoio popular foi 
imediato Bs noticias de revolta. A 
mobilização popular traduziu-se 
na formosa de Terços de Or­
denança, destinados a guarnecer 
Lisboa e que fizeram abortar a 
conspiração da nobreza pró­
-espanhol em 1641. 

Nas Cortes de Janeiro de 
1641 . a Nação pelos seus 
representantes ofereceu-se 
voluntariamente para arcar com 
o peso dos impostos . 
propôs-se um novo sistema de 
recenseamento militar de cuja 
execução resultou um verdadeiro 
regime de "nação em armas". 
Alistavam-se todos os homens 
validos dos 15 aos 70 anos . 
Em cada comarca era formado 
um "terço de auxili1ues" para de­
fesa dos próprios lares e terras. 

Em Elvas, como já sucedeu 
noutras terras, Matias de Al­
buquerque encontrou a popula­
ção disposta a empenhar as vidas 
na liberdade da Pátria e a sacri­
ficar as fazendas 8 defesa da ci­
dade. 

Damião Peres e outros: 
História de Barcelos 

INVASÕES FRANCESAS 

A Corte Porw guesa nem 
pensou em se opor as tropas 
francesas, ordenando mesmo 
que os invasores fossem bem 
recebidos e não se lhes opusesse 
qualquer resistência O 
exército português foi dissolvido. 

Em con trapartida, a resis tência 
popular começ0u desde logo 
organizando-se guerrilhas contra 
o invasor francês. Em Junho de 
1808 estabeleceu-se uma Junta 
Provisória Governativa no 

Porto a revolução alastrou 
por toda a parte . . . em muitas 
cerras constiwiram-se j untas de 
administração local. 

Oliveira Marques: 
História de Portugal 

PERÍODO 
DAS REVOLTAS 

LIBERAIS 

- A participação do povo da 
capital salientou-se em muitos 
momentos crit!cos da revolução 
liberal: na Martinhada em 1820; 
na resistência oposta ao golpe de 
Vilafrancada em 1823; nas mani­
festações de rua em 1826; na 
formação das millcias de 
voluntãrios constituldas no 
mesmo ano para combater as 
invasões absolutistas que 
irrompiam até Espanha; através 
das muitas tentativas de revolta 
fomentadas durante o perlodo de 
terror absolutista. 

- Na Terceira no inicio da 
Guerra Civil (1830) os liberais 
constituem um batalhão aca­
démico e um batalhão popular 
além de mais dois regimentos de 
voluntãrios. No Porto pra ­
ticamente toda a população 
masculina maior de 17 anos se 
incorporou em batalhões de 
voluntãrios. 

Os liberais armaram milícias 
urbanas . os miguelistas 
recorreram às milicias rurais. 

- Enquanto as manifestações 
populares prosseguiam através 
das ruas da capital (Set. 1837), os 
chefes do movimento proce­
deram à mobilização das forças 
militares e da Guarda Nacional, 
cujos oficiais eram eleitos pelos 
batalhões. Toques a rebate 
atraíram aos quartéis grande 
número de soldados, ao mesmo 
tempo que muitos populares se 
ofereciam como voluntários e 
neles se armavam conduzidos e 
chefiados por sargentos. Forças 
militares e povo, concentrados 
no Campo de Ourique decidiram 
não se dispersar antes que a que­
da do governo fosse definitiva­
mente anunciada. 

A Guarda Nacional trans­
formara-se num elemento decisi­
vo. Era a força da causa 
democràtica. Os seus soldados e 
sargentos identificavam-se com 
as mais radicais aspirações de 
vontade popular. Os corpos de 
voluntàrios e as millcias do 
Arsenal eram a expressão do po­
vo em armas . consi ­
deravam-se " cidadãos sol ­
dados" . 

- O movimento popular 
(1846) iniciou-se no Minho e 
ficou conhecido como Maria da 
Fonte e os seus partidãrios por 
patuleias .. . só foi vencido pela 
intervenção estrangeira de tropas 
espanholas e da esquadra inglesa 
a pedido da rainha D. Maria ll 
pressionada pelos burgueses 
apavorados. 

Oliveira Martins 
Victor de Sá 

J. de Carvalho 

REPÚBLICA 
5 de Outubro de 1910 

Aos civis se deve prin ­
cipalmente a força de fé in­

domável que foi o segredo da vi­
tória. Estiveram na Retunc;la ao 
lado de Machado dos San tos, e 

em Alcântara investindo contra 
as forças da monarquia. En­
trincheiraram-se no Quartel de 
Marinhei ros e su portaram o ata­
que de força que guarnecia o 
Palácio das Necessidades. Um 
grupo de civis denodamente 
acompanhou o Tenente Tito de 
Morais quando este tomou conta 
do S. Rafael. Com o Ten. Carlos 
de Maia fora m os civis que 
tomaram de assa lto o O. Carlos. 
Na madrugada da vi tória foram 
grupos de popu lares que des­
moralizaram e dispersaram as 
forças fieis à monarquia que se 
encontravam ainda no Rossio 
Foram os popu lares que se 
encarregaram do arriscado servi­
ço de comunicações durante a 
fase crí tica de luta e dando uma 
contri buição inapreciãvel pa ra 
que ele se realizasse com êxito. 
Inúmeros casos poderiam ci­
tar-se para testemunhar o 
heroísmo dos civis durante a re­
volução, expondo-se às balas 
com uma coragem que tocava as 
raias da loucura. 

Foram eles os obreiros obs­
curos da revol ução. Como 
prémio do seu esforço e de­
dicação apenas quisera m a 

orgulhosa consolação de terem 
sido. em toda a parte, os 
primeiros a correr os riscos do 
comba te. 

Jorge de Abreu: 
A Revolução Portuguesa 

REACÇAO MONARQUICA 
11919) 

Em Lisboa . o governo 
lança um apelo público 
chamando ás armas para defeSIJ 
da República, os civis que 
voluntariamente quizessem 
combater . numerosos 
volunt/Jrios receberam instruções 
no Campo Pequeno e outro tanto 
ocorrie no Depósito de Adidos 
relativamente eos que eram 
estudantes. 

De fileiras cerradas os ba­
talhões de voluntários subiram a 
Avenida da Liberdade escalaram 
a Serra do MonS1Jnto sob o 
comando do Primeiro-Tenente 
Cerqueira para esmagar a última 
revolta monárquica. 

Damião Peres: 
História de Portugal 

DISCIPLINA E HIERARQUIA 
Cvnrddolg 1 

por cada militar e por cada 
português para que haja coinci­
dência entre a hierarquia da 
competência e a hierarquia 
formal faz também parte dessas 
conquistas e a sua consolidação 
estarã em cada atitude coerente 
com tal propósito. 

O mau uso (ou abusai da 
autoridade que advém duma 
falsa posição hieràrquica ad­
quirida acidentalmente e/ou por 
rotina num deficiente processo 
de classificação de valores foi 
passivei no regime fascista 
derrubado. Essa anomalia não 
pode vingar numa sociedade 
verdadeiramente democrãtica. 
Destrói a autonomia criadora e 
empreendedora dos cidadãos. 
Tornando estes submissos e 
dependentes da vontade dos 
seus superiores hierãrquicos 
sujeita-se a maioria à vontade de 
poucos, despojando qualquer 
colectividade da sua mais livre e 
autêntica expressão comum. 

As Forças Armadas por­
tuguesas conseguiram realizar o 
25 de Abril animadas por um 
objectivo próximo - derrubar o 
fascismo - sujeitando-se cada 
militar a uma verdadeira 
hierarquia de competência 
técnica e com uma disciplina 
exemplar. 

A ordem democrâtica a ins­
taurar após o 25 de Abril -
objectivo seguinte das Forças 
Armadas - exige mais do que 
nunca uma forte disciplina. 
Negar esta necessidade é fa­
vorecer os reaccionários , é 
irresponsãvel exposição aos 
inimigos da democracia. Permite 
a diversão e até permite a ar­
dilosa exploração dos que nunca 
entenderam, nem entenderão o 
M o vimento . Atacam -no, 
saudosistas duma falsa ordem 
aparente à custa duma disciplina 
coersiva ou preguiçosos e in­
capazes para uma colaboração 
na construção duma ordem real 
nem sempre visivel. 

Identificados com os ver­
dadeiros interesses do Povo 
Português a que pertencem e em 
condições de o defender em 
qualquer ocasião os militares 
precisam de cuidar cada vez mais 
duma sólida formação pessoal 
que os conduza ao mútuo respei­
to pelas actividades e funções de 
cada um na ordem democrãtica. 
Esta consolida-se e tornar-se-à 
tanto mais irreverslvel quanto 
mais uma disciplina consciente, 
livremente aceite e com­
preendida entre os militares, 
reconduza a autoridade e conse­
quentemente as hierarquias ao 
lugar que devem ter no processo 
revolucionàrio em que Forças 
Armadas e Povo Português estão 
empenhados. 

N6s, o Povo 

ConrddoJg 1 

os diminuldos das guerras de Africa? 
Serão fascistas, os heróis das 
guerras de Africa?Ou serão os filhos 
dos camponeses? E dos operários? E 
dos pescadores? E de todo o povo 
português? 

E quando os fascistas pretendem justi­
ficar a continuação da guerra, da 
opressão dos povos colonizados, em 
nome dos sacrifícios do nosso povo, 
que objectivos os movem? 

Que fique claramente compreendido. 
Os mortos da guerra são os nossos 
mortos. Os diminuldos da guerra são 
os nossos diminuldos. São vitimas 
do fascismo. Estão connosco. Es~ 

tarão sempre connosco. Estaremos 
sempre com eles. E, no Portugal que 
vamos construir, o que o nosso povo 
com o seu sacriflclo nos indicou, não 
hll lugar para a opressão. Para a 
mentira. Pera qUe se morra na defesa 
de interesses que não sejam os do 
povo português . Não o per­
mitiremos . Decididamente . Pelo 
respeito que nos merecem os nossos 
mortos. Pela solidariedade e fra­
ternidade e responsabilidade pelos 
nosso s diminuldos. Pela soli 
dariedade· e fraternidade e respon­
sabilidade que sei;itimos pelos povos 
amigos de Afr ica. 

Porque dizemos não ao lascimo. 
Porque somos nós, o Povo. 
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O MOVIMENTO DAS FORÇAS ARMADAS E A 

ORIGENS DO MFA 

As razões que originaram o 
M FA de 25 de Abril vêm de longa 
data, melhor dizendo, desde, 
praticamente, o 28 de Maio de 
1926 quando, e ao contràrio do 
que agora se verificou, o Exército 
derrubou um regime democrâ­
tico e instaurou uma ditadura 
militar, a qual, veio a perder gra ­
dualmente esta caracteristica 
para se transformar numa di· 
tadura económica, apoiada nas 
mais altas hierarquias militares. 
Tal ditadura, chamada fascista 
por se assemelhar ao regime 
polltico da ltâlia, anterior à guerra 
de 39-45, prolongou·se por 48 
anos, durante os quais o povo 
português sofreu os efeitos de 
um regime que apenas bene­
ficiou uma meia·dúzia de pre­
vilegiados à custa das privações 
impostas à esmagagadora 
maioria dos portugueses. 

Efectivamente, assistimos, por 
um lado, ao desenvolvimento 
extraordinàrio de alguns grupos 
financeiros que manobravam 
umas tantas empresas, todos 
eles mais ou menos ligados ao 
grande capital; por outro lado 
assistimos ao empobrecimento 
da maioria dos Portugueses que, 
cada vez com maiores di­
ficuldades, mal podiam fazer face 
ao constante aumento do custo 
de vida, agravado pela per­
manente criação de outras 
necessidades que, embora não 
de primeira ordem, vinham, 
logicamente, absorver os magros 
proventos da maioria da popula­
ção . Na verdade, não foi só o 
aumento do custo do pão, do 
peixe, da carne, do leite, que veio 
a desequilibrar o fraco orça­
mento dos portugueses; foi, 
também o aparecimento de 
outros bens que, naturalmente, 
todos queriam ter, como seja o 
carro, o frigorlfico, a televisão. 
etc. 

Naturalmente, este estado de 
coisas teve de ser cuidadosa­
mente acautelado e preservado 
pelo governo agora derrubado da 
legitima revolta do povo. Para tal. 
a ditadura fascista impôs a 
censura a todos os meios e 
órgãos de informação; orientou 
todos os meios de formação 
segundo a forma que melhor 
servia os seus interesses; e, 
embora apoiado nas altas 
hierarquias militares, como de 
facto, receasse as Forças Ar· 
madas, porque afinal estas são o 
povo, procurou, por todos os 
meios e formas, dissociar os mili ­
tares dos civis, desprestigiando 
aqueles aos olhos destes e 
atingindo, muito principalmente, 
os militares dos quadros perma­
nentes. E, para suprir as Forças 
Armadas em qualquer per ­
turbação pública que ocorresse, 
criou e desenvolveu podero­
samente· vârias forças milita­
rizadas, como d Legião Por­
tuguesa. a G. N. R. e a própria P. 
S. P. 

Este estado de coisas acen­
tuou-se e agravou·se quando re­
bentou a guerra em Africa, 
guerra esta, aliâs, que mais não 
foi do que uma consequência da 
política cega, teimosa e injusta 
do regime ditatorial, que a 
consentiu apenas para garantir 
as fontes de rendimento imenso 
que os referidos grupos fioan­
ceiros obtinham nos territórios 

ultramarinos. 
A guerra rebentou porque, 

afinal , o povo angolano, o povo 
moçambicano e o povo 
guineense estava, tal como o po­
vo metropolitano. explorado e 
empobrecido pelo governo que, 
tanto em Africa como na Me­
trópole praticava a mesma polí­
tica vergonhosa. 

O espirita e cegueira ditatorial 
do Professor Salazar não lhe 
permitiu compreender que, com 
o fim da última guerra, findava o 
colonialismo e que todos os po­
vos tinham o direito à in ­
dependência ou, no minimo, de 
escolherem, eles próprios, o seu 
futuro regime. Salazar, teimosa­
mente, pretendeu manter os 
nossos territórios africanos a to· 
do o custo, alheando-se por 
completo do que se passava em 
toda a Africa e Asia de onde os 
europeus saíam ou airosamente, 
ou pela força. 

Salazar, ignorando o processo 
de descolonização que se pra­
ticava em quase todo o mundo, 
permitiu que a guerra rebentasse 
em Angola, depois na Guiné e 
logo a seguir em Moçambique, 
mau grado a triste experiência da 
lndia, cuja luta se iniciara mais 
cedo e mais cedo também 
atingira o seu fim com a expulsão 
vergonhosa dos portugueses. 

Ao deflagrar a guerra em 
Angola, as Forças Armadas, e 
particularmente o Exército , 
viam-se numa situação extrema­
mente difícil e ingrata. Por um la­
do, discordavam da polhica go­
vernamental que tinha permitido 
essa guerra; por outro lado, não 
podiam ficar impassiveis perante 
os morticinios que essa guerra 
estava a provocar. E nessa altura, 
um único caminho se lhes 
deparava: o tentar, por todos os 
meios, reduzir ou anular essa 
guerra. 

O Exército, foi, então, para 
Africa, tentando impor a paz, 
dando tempo a que o governo 
encontrasse e obtivesse uma 
solução política para a guerra; 
porém o governo não quis essa 
solução; quis, sim, que as Forças 
Armadas aguentassem o mais 
possível os territórios ul ­
tramarinos, para deles explorar, a 
toda a pressa, tudo quanto os 
mesmos pudessem dar, para 
benefício dos grupos financeiros 
que continuavam a deter toda a 
riqueza do pais. E nem a queda 
da lndia, em Dezembro de 61, 
conseguiu dissuadir o governo 
dos seus propósitos que, com o 
maior descaramento, responsa­
bilizou os militares da sua perda. 

Passaram-se, assim, treze 
longos anos, durante os quais o 
Exército se consumiu, a Nação se 
esgotou e os mortos, feridos e 
estropiados, de ambos os lados, 
se contaram aos milhares. 

E, afinal, quem beneficiou com 
a guerra? Os mutilados? Os 
estudantes que tiveram de in­
terromper os seus cursos? Os 
trabalhadores que tiveram de 
largar os seus trabalhos? Os 
empregados que se viram 
obrigados a desempregarem-se? 
Os militares do quadro per­
manente que passavam dois 
anos em Africa, um ano na Me­
trópole, depois outros dois em 
Africa, numa sucessão de 
comissões interminâvel? Os 
africanos? Não! Quem bene­
ficiava com a guerra eram os 
mesmos grupos financeiros que 
na Metrópole exploravam o povo 

e que, comodamente instalados 
em Lisboa, no Porto ou no es 
trangeiro, obrigavam, através 
dum governo venal, os po1 
tugueses a combater em Africa 
para defesa dos seus imensos 
rendimentos. 

Muito embora o governo 
tentasse, a todo o custo, jus­
tificar a guerra, o facto é que, ao 
Povo, cada vez mais lhe era difícil 
a sua aceitação e compreensão; 
o Povo apenas via partir os seus 
filhos para Angola, para Mo­
çambique, para a Guiné, sabia -os 
mortos. "ia-os inutilizados ou, 
quando regressavam, via -os 
traumatizados e desajustados. 
muitos com os seus lares des­
feitos. E que beneficiava o Povo 
de todos esses sacrifícios? Que 
vantagem directa trazia para o 
Povo o petróleo de Cabinda, o 
châ de Moçambique , os 
diamantes da Lunda, o café de 
Angola ? 

Parece bem que a resposta 
mais concludente a esta 
pergunta, é dada pelos dois 
milhões de portugueses que ti­
veram de procurar em França, na 
Alemanha. là fora, aquilo que 
Portugal lhes negava. 

i: evidente que este estado de 
coisas era sentido, perfeita­
mente, pelos Oficiais do quadro, 
constantemente, eles próprios, 
mobilizados para Africa, numa 
sucessão de comissões a todos 
os títulos prejudiciais para a 
maioria. 

Os Oficiais estiveram sempre 
cientes da situação gravíssima do 
País, da probeza do seu Povo, 
porque afinal eles são o Povo, 
também; os seus pais são do Po­
vo, bem como as suas mulheres, 
os seus irmãos, os seus amigos. 
E a prova de que os Oficiais 
sentiam a situação, foi a 
malograda tentativa de golpe de 
estado de Abril de 61 e de Beja, 
no fim desse mesmo ano, ou se-
1a. logo após o inicio da guerra 
em Angola. 

Simplesmente, o sistema 
repressivo que o governo 
montara e consolidara ao longo 
de quase meio século, era uma 
màquina poderosa e ex ­
tremamente diflcil de iludir e 
neutralizar. Os Oficiais, par­
ticularmente os mais jovens, 
Capitães e Majores. tinham, por 
um lado, a sua passivei actuação 
política constantemente vigiada 
e limitada pelas altas hierarquias 
militares; por outro lado, as 
constantes transferências a que 
estavam sujeitos, prejudicavam 
as suas ligações, contactos e 
apoio dos camaradas. Mas o 
mais perigoso era o facto de, no 
próprio Exército, haver agentes e 
informadores da PIDE, na­
turalmente sempre bem atentos 
a todos e quaisquer indícios 
denunciadores de qualquer 
tentativa de revolta . E, para além 
disto, hâ, custe embora referi -lo, 
sempre um traidor, ou um sabujo 
que, no último momento, pode 
deitar tudo a perder. 

Em 29 de Junho de 1973, foi 
promulgado o Decreto-Lei n. 0 

353/73 que facilitava o ingresso 
no Quadro Permanente aos 
Oficiais do Quadro de Com­
plemento, os milicianos portanto, 
através de cursos intensivos na 
Academia Militar cuja duração se 
restringia a dois semestres lecti· 
vos seguidos de seis meses de 
serviço nas escolas prâticas. 

A estes Oficiais ser-lhes ia 
contado o tempo de serviço 

prestado como m1hcianos o que, 
automaticamente, implicava 
passarem à frente de centenas de 
oficiais que haviam ingressado 
na Academia Militar em idade 
própria, aos vinte anos, e pre­
teri-los nas suas promoções. 

Assim, o Decreto -Lei n. 0 

353/73 vinha. por um lado. 
desprestigiar completamente o 
nível escolar da Academia Mili­
tar, aliàs jà por si bastante baixo, 
e, por outro lado, afectava, 
directa e imediatamente, a 
grande maioria dos Capitães e 
Majores, ou seja , dos oficiais do 
Exército, os mais jovens. 

Estava obtido o tão necessário 
motivo agregador. 

Perante a imediata reacção 
destes oficiais, o governo deu 
como que um passo atràs e 
promulgou o Decreto-Lei n.º 
409 73, de 20 de Agosto, em que 
alterava apenas a integração dos 
oficiais (ex-milicianos) nas es­
calas de antiguidade; esta ai · 
teração traduzia -se em que os 
oficiais em causa ficariam , na 
hipótese mais provàvel, ime 
diatamente à retaguarda do 
Capitão mais antigo. 

Isto significava que os pro 
blemas de fundo subsistiam, ou 
seia, o nível da Academia Militar 
seria seriamente afectado e, para 
os Capitães, mantinha-se a 
certeza de serem ultrapassados 
por um significativo número de 
oficiais oriundos do quadro de 
complemento , o que com­
prometeria as suas promoções. 

Hor outro lado, havia a 
consciência nitida de que a si­
tuação dos próprios oficiais 
ex-milicianos, era iniusta, na me­
dida em que muitos deles, mais 
concretamente um conjunto de 
Capitães admitidos na Academia 
Militar em 1964, havia sido vitima 
de diplomas que consignavam 
direitos que depois lhes foram 
negados. 

Era por demais evidente que. 
afinal, o problema se não resumia 
a uma questão de cursos da Aca­
demia Militar nem de colocações 
em escalas de antiguidade, mas 
sim, era o reflexo de um governo 
desonesto, ditatorial, fascista, 
que começava a evidenciar a sua 
incapacidade de resolver as 
questões mais elementares. 

Porém, este problema foi 
sentido pelos oficiais mais jo­
vens, jâ que o mesmo, nas suas 
formas mais senslveis, os afecta­
va pessoalmente. Os oficiais mais 
idosos, de patente mais alta, 
esses não o sentiram com a 
mesma intensidade, embora. 
muitos deles, os mais cons­
cientes e capazes, com­
preendessem igualmente que 
tudo não passava de reflexos 
dum governo incapaz. 

Daqui, o facto de o movimento 
de oficiais que se gerou, englo· 
bar. na sua maioria, Capitães e 
ter passado a ser conhecido, 
mais tarde, pelo Movimento dos 
Capitães. 

Na tentativa de solucionar os 
problemas suscitados por tal 
estado de coisas, os capitães do 
Quadro Permanente e como 
consequência de reuniões reali ­
zadas, constituiram a sua 
comissão, o mesmo sucedendo 
com os capitães do Quadro de 
Complemento. Surgiram assim 
duas comissões distintas que 
passaram imediatamente à acção 
e que decidiram expor os seus 
problemas aos Generais Costa 
Gomes f' A De Spnlnola. Destes, 

receberam essas comissões, o 
conselho de tentarem uma união 
num trabalho de conjunto. Essa 
união aconteceu realmente. O 
Movimento sai assim mais enri­
quecido e com mais força ac 
tuante. 

Estes oficiais , uma ve1-
consciencializados da natureza 
verdadeira e profunda do pro­
blema, acordaram em constituir 
um pequeno núcleo de oficiais, 
uma comissão central, cons­
tituida por elementos de ambos 
os quadros, que se incumbia de 
estudar, planear e preparar um 
golpe militar e, imediatamente, 
tomar todo um coniunto de me­
didas de natureza polltica, 
económica e social que evi­
tassem uma deterioração da si­
tuação proveniente duma 
mudança radical de regimes. 

Essa comissão central, evi· 
dentemente, teve de ser res­
tringida ao menor número passi­
vei de oficiais, pois que o sigilo 
do trabalho a realizar só poderia 
ser mantido se o mesmo fosse 
confiado a um pequeno número 
de indivíduos. 

Efectivamente, o perigo que 
representava a PIOE-DGS, a 
denúncia eventual por parte de 
qualquer alta patente, enfim, to­
da a máquina repressiva do esta­
do fascista, era real, permanente 
e tinha provado a sua eficâcia ao 
fazer abortar todas as anteriores 
tentativas de golpes de estado ou 
de revoluções, como a da Ma­
deira. da Mealhada, de Beja, etc. 

Entretanto, ao núcleo inicial de 
Capitães e alguns Majores, 
foram-se congregando oficiais 
do Exército de patente mais ele­
vada e dos outros ramos das 
Forças Armadas. 

Foi das reuniões de oficiais que 
se realizaram em Bissau, em 
i:vora, Obidos, Cascais, etc., que 
nasceu o Movimento das Forças 
Armadas. 

E, quando em 5 de Março de 
1974, se conseguiu a união dos 
Oficiais do Quadro Permanente 
com os oriundos do Quadro de 
Complemento, ficaram lançadas 
as bases que conduziriam ao 
golpe de Estado, agora pro­
fundamente reforçadas pela 
coesão Intima desses dois grupos 
de oficiais. 

E essa coesão foi de tal modu 
significativa e decisiva, que, no 
curto espaço de um mês, toda a 
estratégia e planos ds acção 
foram elaborados, as tarefas 
distribuídas e os preparativos 
ultimados. Dentro do plano geral 
do Movimento das Forças Ar­
madas, situa-se já o Movimento 
de 16 de Março do A. 1. 5 das 
Caldas da Rainha que, ao 
contrârio do que, ao seu tempo, 
foi tido como iniciativa individual 
de um grupo de oficiais mais 
exaltados. foi antes uma 
execução pronta e râpida da 
missão que cabia a essa unidade 
dentro do plano de acções que o 
Movimento das Forças Armadas 
traçara. Essa tomada de posição 
pronta saiu, no entanto, gorada, 
pois foi imediatamente cons­
tatado pela referida unidade que 
dificilmente poderia alcançar os 
objectivos desejados, sem evitar 
derramamento de sangue, condi­
ção em que esses oficiais tinham 
empenhado a sua palavra. As 
consequências desta malograda 
tentativa foram grandes não só 
pelo importante papel desse dia 
no alertamente da opinião 
pública Nacional e até es-
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trangeira, mas também pelo 
magnífico teste que constituiu e 
que possibilitou o aper­
feiçoamento técnico das opera­
ções posteriores. E de salientar 
que a salda de um punhado de 
soldados bastou para que o Go­
verno se dirigisse imediatamente 
a Monsanto onde, helicópteros 
aguardavam ordens para os 
transportar para Espanha. 

Perante a constatação de tal 
fraqueza, o golpe decisivo não se 
fez esperar muito e volvido 
pouco mais de um mês, 
amanheceu o glorioso e li­
bertador 25 de Abril, em que os 
blindados e os soldados ar­
mados, longe de assustar e 
intimidar, provocaram a alegria 
esfusiante e comovente de 
milhares de Portugueses que se 
fundiram imediatamente com as 
Forças Armadas para assim po­
derem também comparticipar 
nessa memoràvel jornada. 

li 

O 25 DE ABRIL 

Dizer o que foi o 25 de Abril, é 
tarefa não só demasiado am­
biciosa, como também quase 
desnecessária. Todas as palavras 
seriam supérfulas para os 
Portugueses que, sinceramente, 
viveram esse dia. Para os outros 
que, efectivamente o não 
sentiram ou que não estiveram 
com ele, e que teimosamente o 
não querem entender, também 
não haverà palavras que os 
demovam. 

Por outro lado, nunca é demais 
repetir e é irreputável que o êxito 
da operação 25 de Abril se ficou 
devendo, em grande parte, ao 
comportamento da população 
civil, à sua adesão e consequente 
apoio incondicional ao MFA. E. 
lícito, pois responsabilizar tal 
sucesso à união extraordinária do 
Povo com as F. A. E porque 
aderiu o povo ao MFA? Que mo­
tivos levaram os portugueses a 
fazerem, seu, o ideàrio dos 
oficiais das F. A.? 

Uma certeza animava os 
espíritos portugueses: 
urgente exterminar um regime 
ditatorial fascista, que durante 48 
anos massacrara impunemente 
os Portugueses e perante o facto 
que foi o Golpe de Estado, o po­
vo preferiu a incerteza de um 
regime ainda mal definido e 
sujeito a altos e baixos, a con­
tinuar a viver na paz enganosa e 
podre que o regime anterior 
oferecia. Essa prova mâxima 
concretizou-se na gloriosa jorna­
da do 1.º de Maio, em que largos 
milhares de pessoas, gozando de 
uma liberdade ainda em embrião 
e que muitos julgavam de pratica 
imposslvel, conseguiram pela 
primeira vez, transformar um dia, 
tradicionalmente caracterizado 
por prisões e tiros, na mara­
vilhosa festa que nenhum 
português de boa fé poderá 
jamais esquecer. 

Sem dúvida que foi grato às F. 
A. constatar os muitos tes­
temunhos populares de adesão 
sincera e cedo o binómio FA -
Povo constituiu um todo que 
começou a assustar a facção 
reaccionária e fascista que ime­
diatamente pôs mãos a obra 
destruidora desse maravilhoso 
conjunto. E não demorou a 
aperceber-se de que a causa evi­
dente do sucesso que foi o 25 de 

Abril residia na união do povo 
com as FA. Por isso, a única 
estratégia que poderia fazer 
voltar "os bons velhos tempos" 
do fascismo, seria atingir o 
processo revolucionário, no seu 
ponto fulcral. Impunha-se, pois. 
tentar de qualquer modo pro­
vocar a cisão entre o Povo e as 
FA e simultaneamente dividir as 
próprias FA. 

Ili 

TENTATIVAS 
DE DISSOLUÇAO 

DO MFA 

Neste sentido, muito se fez e 
enumerar todas as tentativas 
reaccionárias seria exaustivo. 
Todavia, todos recordam as 
manobras do grande capital, que 
mais não visavam do que obrigar 
as FA a tomar posição de força 
contra os trabalhadores, dando 
assim cumprimento ao primeiro 
passo do programa traçado ou 
seja a destruição da união Povo 
- FA. Por sua vez, certos 
ag~;"ltes religiosos também 
cerrar.>;•"":1 fileiras e não foi diflcil 
surpreem.: ... ~ alguns que, do alto 
do púlpito, ~·egavam contra a 
prática da polltica, evocando 
com saudosismo o& tempos em 
que o obscurantismo volun­
tariamente fomentado procurava 
manter os portugueses na 
ignorância absoluta e os afastava 
de toda e qualquer participação e 
consciencialização poUtica. 

Entretanto, e logo em Maio de 
74, numa reunião restrita dos 
oficiais do MFA, é apresentada a 
proposta de que o Movimento 
devia abandonar a cena polltica e 
cessar a sua existência. Essa 
proposta que é apadrinhada por 
uma pequena facção militar, é 
imediatamente recusada e a 
manutenção do MFA é 
reconhecida indispensável para o 
bom e fiel cumprimento do seu 
programa. 

Em sequência, há a referir uma 
importante reunião realizada em 
13 de Junho na Manutenção 
Militar, na qual participaram 
numerosos elementos do MFA, 
da Junta de Salvação Nacional, o 
General A. de Splnola e mem­
bros do Governo. No início da 
reunião, o Ministro da Coor­
denação Económica, Dr. Vieira 
de Almeida fez uma análise da si­
tuação eccinómica e concluiu 
que, como o Programa do MFA 
não previa nem indicava re­
formas de fundo, era inevitável 
que, no curto prazo de 60 dias, 
Portugal estaria mergulhado no 
caos econ6mico, se ,,ão fossem 
tomadas importantes medidas. 
Seguidamente, outro membro do 
Governo, o Dr. Sá Carneiro após 
ter procedido a uma dissertação 
sobre polltica nacional e in­
ternacional, concluiu que apenas 
existiam duas vias de solução: ou 
se enveredava imediatamente 
por um Socialismo ou então, se 
adaptava uma linha de ditadura 
militar sem perda dos objectivos 
democráticos a atingir. Dado o 
realce posto nesta última via, 
tudo levou a crer que fosse esta a 
sua opção. 

Assim equacionado o pro­
blema, o General A. de Splnola 
pôs a consideração das FA duas 
hipóteses: ou o Movimento lhe 
conferia confiança absoluta e 
plenos poderes, ou então pediria 
a sua demissão imediata. 

As alternativas do General A. 
de Spínola foram ponderadas 
pelos elementos presentes e 
deram origem a uma moção ela­
borada por cerca de quatro­
centos oficiais dos três ramos 
das Forças Armadas, e que a 
apresentaram como resposta. O 
conteúdo dessa moção ex­
pressava a confiança que o Mo­
vimento das Forças Armadas 
depositava efectivamente no 
General A. de Splnola, mas por 
outro lado, manifestava também 
a sua recusa em consentir que 
fosse adaptada uma linha polltica 
rigida e diferente da anterior­
mente traçada. Ao longo da 
reunião foi novamente rea­
firmado que o General A. de 
Splnola era a pessoa indicada 
para ocupar o cargo de Presi­
dente da República enquanto 
fosse o elemento congregador 
das diversas tendências no seio 
das FA. , afirmação essa que 
mereceu os aplausos dos 
presentes. Após esses aplausos 
e, sem que todavia, a reunião ti­
vesse chegado a seu termo, o 
General A. de Splnola, le­
vantou -se, agradéceu e re­
tirou-se, no que foi secundado 
pelos restantes membros da 
Junta de Salvação Nacional. 

As posições assumidas nesta 
reunião, não foram mais do que 
uma nova tentativa de relegar o 
Movimento para um plano 
secundàrio, transferindo para o 
Governo a força necessãria a 
imposição de uma polltica mais 
rigida, que afinal não estava no 
espírito das Forças Armadas. Da 
aceitação dessa política resultaria 
enfraquecimento grave que po­
deria vir a pôr em risco o cumpri­
mento do Programa do MFA e 
por fazer perigar o compromisso 
que os oficiais do 25 de Abril 
tinham assumido perante o Po-
vo. 

IV 

A CRISE 
DO PRIMEIRO GOVERNO 

Em Julho de 1974 surge a 
primeira crise governamental 
realmente importante, da qual 
resultou a demissão do Primeiro 
Ministro, Professor Palma Carlos, 
P uma remodelação ministerial 
Na sequência da crise de Junho 
foi apresentada ao Conselho de 
Estado uma proposta cujo 
conteúdo era a antecipação das 
eleições para a Presidência da 
República, uma Carta Cons­
titucional provisória e o 
alargamento dos poderes do 
Primeiro Ministro. Esta proposta 
mereceu o imediato repúdio do 
MFA por quanto, não s6 seria 
absurdo supor o povo apto a vo­
tar antes do prazo previsto no 
Programa, ou seja um ano, e por 
outro lado, o alargamento de po­
deres do Primeiro Mini<."•o, nos 
moldes do regime anterior, viria a 
colocar no plano secundário, ou 
mesmo reduzir a inacção, o 
MFA. Mais uma vez o MFA 
mostrou intransigente defensor 
do programa que traçara e do 
1deàrio que os conduzira ao 25 de 
Abril. 

O apoio incondicional do Po­
vo, ao Programa, implicava o 
cumprimento integral do mesmo. 
As FA estavam a encontrar o seu 
devido papel na vida da Nação -
estavam finalmente a iden 
tificar-se com o Povo. 

Havia pois, que manter o 
programa inalterado e que levá-lo 

a bom termo. Daí a não cedência 
a toda e qualquer pressão no 
sentido de desviar o rumo tra · 
çado, do que resultou a demissão 
do Primeiro Ministro e de alguns 
membros do Governo. E. depois 
nomeado um novo Primeiro 
Ministro e um outro Governo e é 
de referir o agrado com que o 
Povo viu certos militares do MFA 
ocuparem lugares chave do Go· 
verno. Era a certeza de que os 
objectivos democráticos prome­
tidos seriam alcançados. 

As tentativas de agressão e 
extinção do MFA não cessaram e 
assim, em Agosto, foram lan­
çados na cidade do Porto, 
numerosos panfletos que visa­
vam a sua dissolução. 

V 

A MAIORIA SILENCIOSA 

As pressões reaccionárias já 
referidas continuaram a estender 
a sua acção perniciosa e acharam 
bem reforçá-la com vista a um 
desfecho decisivo que, efec­
tivamente. vem a atingir o seu 
climax na noite de 27 para 28 de 
Setembro. Tinha começado a 
desenhar-se uma forte pressão 
da extrema direita, ao mesmo 
tempo que certos órgãos da 
imprensa, nomeadamente alguns 
regionais, saem da timidez inicial 
e aparecem a criticar aberta e 
frontalmente o Movimento e o 
seu programa. Por outro lado, o 
mundo capitalista dà o devido 
apoio, através do não inves­
timento e do corte dos créditos 
às Pequenas e Médias Empresas 
(PME). Esta panorãmica con­
duzia logicamente à ideia de que 
algo de concreto se tecia nos 
bastidores da reacção, do que 
resultou por parte das FA uma 
vigilãncia mais atenta a todas as 
manobras pouco claras e sus­
ceptíveis de provocarem dúvidas. 

Paralelamente, clrculos 
afectos à alta finança e a extrema 
direita, frequentadores de certos 
clubes luxuosos, iniciaram uma 
campanha orquestrada de boa­
tos, todos eles procurando 
atingir os partidos da Esquerda, 
especialmente o Partido 
Comunista Português. E. de 
realçar o boato de que estavam a 
entrar armas em Portugal , 
destinadas ao referido partido, 
quando a verdade é que essas 
armas efectivamente entravam, 
mas com destino a reacção 
fascista, conforme o COPCON 
veio a descobrir . Ainda 
relacionado com o boato da 
entrada das armas no Pais, julga­
-se importante referir a notlcia 
publicada no Daily Telegraph de 
13 de Julho de 1974 e transcrita 
sucessivamente pela Tribuna 
Popular de 27 de julho de 1974, 
por O Cávado e pelo Noticias de 
Fafe, que expressamente afir­
mava que os comunistas es­
tavam a ser armados com ma­
terial bélico introduzido no Pals, 
por terra e por mar, com vista a 
uma revolução armada. 

Outros boatos, de carácter ni­
tidamente anti-comunista, foram 
postos a circular pela reacção, 
como sejam os referentes à não 
realização das anunciadas elei­
ções de Março de 1975, e ainda 
os que apregoavam a extinção da 
propriedade privada, etc . 

E foi neste clima que o povo foi 
desperto por uma série de carta 
zes, significamente não assina­
dos e que,· em nome de uma 

" maioria silenciosa ", se 
propunham realizar uma mani 
festação de apoio ao General A 
de Spínola e às FA. O primeiro 
alerta foi dado pela forma como 
se processava a colagem dos re­
feridos cartazes: quase sempre a 
horas mortas e com cortejo de 
carros onde se faziam transportar 
indivíduos conhecidos como 
guarda-costas de elementos 
altamente reaccionários que não 
só protegiam a operação de 
colagem, como também, pro­
vocava incidentes com o povo 
que eventualmente protestasse 
contra o teor dos cartazes. 
Destes factos tomam cons­
ciência os verdadeiros democra­
tas, que imediatamente deduzem 
tratar-se de uma manobra pro­
vocatória, e que denunciam 
oportunamente através dos 
órgãos de informação. 

Por outro lado, verifica-se, 
entre os partidos políticos, como 
que uma divisão de posições: 
enquanto que alguns partidos da 
direita, como o Partido Liberal o 
Partido do Progresso e o Partido 
Nacionalista apoiavam a mani­
festação preconizada pelos 
cartazes, outros, como o Partido 
Popular Democràtico, o Partido 
Comunista e o Partido Socialista, 
ou se desvincularam dela ou a 
condenaram abertamente. 

Paralelamente, as FA jê alerta­
das pela situação que, de longe, 
se vinha desenhando e que 
atentamente vinham seguindo, 
não descuraram estas tomadas 
de posição. 

Entretanto a campanha 
publicitária prosseguiu através de 
meios que levavam a crer a 
existência de largos apoios 
financeiros. Os panfletos con­
tinuaram a ser divulgados por 
caravanas de carros, através das 
ruas de Lisboa e também por 
avionetas, que transgredindo as 
leis da aeronavegação, levaram a 
cabo idênticas operações em 
vários pontos do Pars. Essas 
transgressões acabaram por le­
var as Forças Armadas a proibir 
que tal lançamento de panfletos 
continuasse a processar-se. Quer 
os carros utilizados, quer as 
avionetas foram a seu tempo 
reconhecidos e os seus donos 
identificados, pelo que facil ­
mente se descobriu o papel 
actuante de personalidades 
reaccionárias bem conhecidas. 
Ao mesmo tempo, chegam ao 
conhecimento das Forças Ar­
madas e do COPCON noticias de 
infiltramento de armas, e de 
grandes encomendas de ar­
mamento, pelo que se tornou 
urgente o planeamento de uma 
acção eficaz de desmantela­
mento da rede fascista. Os in­
cidentes que, posteriormente, se 
verificaram durante a tourada 
realizada no Campo Pequeno, e 
para a qual havia sido convidado 
o General A. de Spínola, o qual 
solicitou ao Primeiro Ministro 
que o acompanhasse e as pro­
vocações al ocorridas, quer 
durante o espectáculo, quer a 
saída, confirmaram de uma 
forma inequlvoca, a iminência de 
um ataque organizado e em força 
da reacção. 

E, efectivamente, tal viria a 
acontecer se o Povo, em estreita 
e Intima colaboração com as 
Forças Armadas e Militarizadas 
não tivesse cortado o passo a 



I' 1\ li 1 N \ o l\ll OVIMENTO - BOLETIM INFORMATIVO DAS FORÇAS ARMADAS N.º 3-2S OUT. 1974 

Tratar de economia não esquecendo as suas 1nevitllveis 1mphcacões na esfera 

politica é o objectivo desta secção. 
Nela serão abordados, de um modo tão rigo1oso quanto necessll rio e tão 

simples quanto posslv&I, os temas que pela sua actualidade se tornem im­

prescindíveis para a compreensão dos fenómenos pollticos. 
Neste boletim vamos adiantar um certo número de parêmetros e dados 

económicos que visam uma anâlise tanto quanto possível objectiva da realidade 

portuguesa até fins de Agosto. 

CONJUNTURA ECONOMICA 

M1m1v.,,11m1M "grandff 1inhn da con-
111111ura oteonóm!ca nos palsel da OC OE 
Embor• haia ondlc:ioa. POf ....,;iuanto pguc:o 
dllros. de uma n1abililado dOll PfloÇOS dn mll­
tàriM Pf>mal OI r.centn ac:ràscirnos datn 
Pf9ÇOIQ9<1<~mgr1vnD8ftur'bacÕMdab8lança 
de1">1>11amen•otlel!1d91iQuideiinterna<:ion-'. 
agr1111......,,,1odaontlacio.P01hiea1deraduelo 
de imi>onacMs e aumen to de eJ<p0111tÇÕft • 
um111endànc•~ g&n8falii1d1 Pllfl a nt1gnaçlo 
do cr11te1manro económico. O turis.mo foi 
panicularmenre 1fectado 

an~1:':::"".::'~ .. ':1~~U:-i1C:.'cia~:C!'°:':1! 
t8f1er.ooo..rolav0<tval 

li INOÚSTR!A 

No c11111PO da tKoduçlo 

A ac11~'<1dde mdu$tnal...., oe<ll manteve um 
mmodec,,.sc.......,to0.1tantelen10.noen1anto 
a1Qun1sec10<H,eomoseiamosthteili !P<ln· 
cioalmente o •amo d9 cont-.:c6nL o calçado. 
alguns ramos de me1alomectnic11 softefam um 
decrDclmo sen.iv.I de produçio, decrbeimo 
-PfovocadoPllolbrandlmentodlltrocas 
on1ernacion1111 d1fic:uMndo a eok>c:aclo dOll 
no.- Produtos Hternamen~e. POf uma 
drmonuicãoempr""""'-deprocuraint""'*; 
1>01aumen1ossal1<>1t1Queorogona11ma le""4:>1 
deemprH11sdelleoent-lentruturad11e 
nlo competitJ\111, ali61 i6 condenadH a prazo 
mais ou menos cuno, POf dificuldades de 
•bast-.:i<n0<11os em ma16r\il1-primn; par de· 
ficien1eaPOiocraditlc10dab8ncaàl PME.etc 

o SOCIOf da conltlUÇlo ciY~ foi de llCIO 
9QUele QUe ma.s 90lreu com a IC!ull con 
111mu,. 

Corno era um MC!or rnal •t•uturado. con 
tendo desde .... pr .... axtr..,,dinariemenll 
Q•ar'ldH mu. c1on1camen11. defic11n1111 
h~ramen11. pe.ralel.......,te oom emP<ean 
de pe11uena dimendo Quase arte11nal1, 
tamb6'm f;nanc01tament1 defic111n1.,., um11 oue 
br1daprocuradehabnaçloP<ovocadaPO<uma 
eo1>1:tetatJ11adelntervençiodelibera<.ildoEI· 
tador'lestesec:tororovocouumacrisedosector 
Noentanto.medode1deimedlalOQIHIMOIOOl"a 
"""ham 1 ser tornadn lev"io c..Umente a um 
onc:n1n ... 10 da con1tr...Cio embora. claro. Q<M 
daQU1 para um fu1uto fl\lll ~ada para Umll 
construçiodetl(>Otoeiale..loaconstruciode 
h.lbrtaçÕOldelu•OllllCf1tónolCOfl"I08faha 
1:M1ua1 

No lr'IQU6nto rtrahiado -1l1COU·M Que o 
estado de Ol()lrito do. empr~riol. pr1n 
ç1oal<n0<11ert0nív~11ograodeernP<mrioer1de 
expeçt1t•11aenio,.ol)l'iamentedepeurm1s.mo 
como a tio aprtQOadf fal!a de confianca PO 
de•iafa:erc•er h11t11JH11mitmoclarono1 
maoos"11mpr.,..,,. .... hatmuadolavivtlfilnic:ae 
1•clu1J11""""'1t1uma11tuaçioelee•1raordintnn 
lac~idadetem11..-01ma11P11<JUenosprobleml1 
eram •es<)lv;dos POf ontervenções ntata•• pa 
1ernaliltHou1>01<:11rgndepoliaasdeehOQUe 
a01 o•imei ro1 esboços de re1v1nd1caçlo 
Oi)lfàn.I 

21 AGRICULTURA 

At temperatu•n reg'1tadas nos lillwnos 
temoos. akancando valores anorm1t1 aliadas a 
uma escassa p11c1pn1clo pre1ud1cou o 
deserwo1Yttnen1odealgumascultu,.., 

AI cuhU<H c.reel1ler11 de _,,.,,,,.. .. 
Outono-Inverno •-liram M com 11 rele•ode1 
condi(:ÕOl11hmen1ar11 • .obrarudon11 regiões 
dowldoTe10 • .--<:ill<n0<1tenod1stmode81 . 

ApesardosinconvenienlnaQOn\adOIHCO 
ta1deavaliaçiQdoes1adoda1cultur11POuco 
d1feremdasprevilt11cont•nuandoaesoer11·te 
rendimentos POf MK:tarn IUl)Ofiorn -
rll'Qfltadosnoanopau.ado..,n'llli,1•"'.31"' 
e37'%, resc>eenvamente,paraotngodetn 
...,.no.cente-K>.a.._1c1VadaAsà..,asocuP1 
dasl)OlomilhoelOloiode-lioonferlOllll 
hdoM><>oassadoM>l<endoai>ennadogrio 
deboco um aumento de 22"' 

Nacul!ur1doaffOl,Mt•m11teumdec<tsctm0 
da s-uperliciecult1vad1 da ordem dos ll'llli em 
relacloàdoanopa...00 ..,consequlinc,. da 
escastez de àgua de rega armazenada. Dum 
modo geral, as condiCÕOI de ahmemaçio dol 
o-<1os-.losat11l1t6nossalvoexcepçiofll!1 
pa1t11gens ao s-ul do Ttt0. cwc dess!voMmento 
temlldodefic:oentePO<ncMMlelehumM:lada 

A1 YinhM •P>-llm ... em oe<ll. com bom 
::a.:.,:evando te uma pró.l.ima producio de 

O nlado dol l>OfTllfM 6 normal O estado 
san11ànod01gados•bornenlofoiu111n11ada 
ou1!Quet doença, com ••cepçio de algun1 
focosdepes1111Ulnaahicana. làant&tiormente 
verilicadosnod11tro•ode8ei*! 

A CO!&çio dOI Produtos agrlcolll a, ff 
Pl!IC11lmente.d01Pl!ICutrioasoffeualte<1tÇÕlllno 
senudoda m .. a. re1Uhado ele um decrtscimo 
da procura. comrelevtnc .. parao.s-ulnos 

A miodeobrl agtlcoía. 11POCUl!iiad1 ou 
nkrcon1onuaasetesc-1delllevltdo11<1CO 

Com o aumemo do rend•mento diSl>Ofllvel POf 
1>11rtadasPOPulaçõe1.1 1 111u1çioinllacionàrie 
u1s1en1e. esperava te uma PfOCUtll ac1escid1 
de beos de consumo du•adourtn (1lec 
1toóotnfiticos em geral ). no entanto_ salvo no 
casodoshigorlfic011avtomóvets11msegunda 
'"""°. IPfOCur1 man1evete abai•odonormal 

havendo no entanto ufl\I ttrtom• declaradl no 
QUI se re lere a ben1 de consumo alimentar 
..,.,de se comeca a verificar uma tendin<:,. da 
OOPtJ l&cAo P1111molhoraro $e'IJ oivlíahmentar 
No<1u.,se reterea procur1 deVflstubnoeca!ça 
<lo embord nio e~' ª"' denuo dos valores ha 
b11ua•s e~•ste tambflm 1lr uma tenóênc1e para a 
<..Cuperac.\o rlrpidil neste cemoo 

4) TURISMO 

Como era de ._,.,, a cn" do Turismo 
onternacionll wio rlPO<Cutw-te inlemamente, 
orogroando uma tau de ocul)llClo relativamente 
baiuP111•orst1~doanonoaf'IOllOI ... 
tabeleclmentOI hotlll"W· Emb«I O 2!i de 
Abnl.dan.ll•~•xt•aordinariamanll 
nagaUVaQut1cont•anós1amlldofeita.Prin· 
cio-a!mente em E-nn., POSll lar contribuldo 
Plfl 1111 fer>ómeno 11 IUll principais causas 
llooau<n0<1todOIPf1Ç01 do petrOlao 1 
concomitamementa 01 aumentos dOI 1>raco1 
do.ttansoortn 
~ •• o lactPI revo!uclo com • cr- s-urooda 

'"'Chopf11tenuou-teP0<1levooi canahtado 
dOll IUnltll para O AIQltlil 

Sl BANCA 

Oa dee>Ositos a praio tlm wldo a aumentar a 
ntmo bastante ...,,O 1 os deC>Osito. t Ofdem 
1tm, de ceno modo, VWIÔO • menter·M. A QUI· 
bf1Ve<ifica<.iln11tran1fertnci11dosemigrant11 
deVfltl-te 11<inci1>11lmen~1 a pglluca praticada 
pelo MCIO< bancario de ..to só efectua• ume 
prOC>IQanda nag111111 Jumo do. emigrantes 
cornotaml>àm.àprilicaderllenciofllor~ 
doedllc>Oarlo.abnndonoPllllcrfldito.­
familiarmr dos emiQrlfllH pe.ra os QUail ..lo 
houve uma cont•_.-tode 1 uansfer"1cll Este 
facto, alladoalinenc.......,10.1ugeradosa 
_....dosgruoos.A••ilth1cilde"dea­
cobtrtH'"11ntodeem~COt1"10deP1r 
ticul8fes, a introduc:io de um regime de mora­
tOria genMaliiada e - emprhtimos alevados 
caucionadosp0t tltulOllQu1osb8ncos 1vitam 
denunc10t!estiofllor~da1fllta1deW 
Quidel Que estas in1111uic69I acusam. 

61 Nivn OE EMPREGO 

O. momen10 fll grande""'°'" dOll llCl-
0 volume de ampregO encontfl·M rela· 
_..........,teestheí,nioteaguerdandomeíhorll 
dialCOt1"10tam~maguen11ndont11PO<lodode 
16rill, 11 qua is logicamente imolicar1m uma 
dim1nulclodori1modeproduçioeumencargo 
oua os ern11<111Ario1 11uam da manter. nos 
condicionalismos da• 1911 ainda em .,;go, No 
rno<>tntoafectuadocon1t1tou·teQUeovoluma 
dn gr ...... tem afdo di""""toe ..lo constnui um 
dOllproblemalm1111or~P1fltOIP11fla 

""'°' .. dos em11<elànos 
No entanto no ..,;toro. constr...cio cnlil, 

tb11111 e alguns ramos de metailomecànicot t6m 
aparecido de$00d1mentot. devido& ..lo .O t 
f1ltnc11 de algumas empr1111 corno tamb6'm a 
l'IOCes&idadederetr1Uutu•açlodeoutr11e1la 
boracõea abai•o do ritmo norfl\ll. O• dados 
ntatl1tico1deouedl1põeoSNEliodelicien1es 
oaloouenlo6P011lvelaoresenta<nUmero. 
conc•etos. no entanlo. POdemol lazer um 
apon1-.tooual111uv0Auwn 

Houvedrm1nuicio das olert11 de em1><1QO 
pronc~mente de emprego ondlfe<enciado 
Houve au<n0<1to llOI pedod09 de amptlQC) 
pr...c:oPB!meote emprego •nd1ferenciado, 
0. MCIOrH '"'" • Ung+dO. pelo dese<nprtQO 
f0<1m, construclo civil, t6•t1!, 11Htu6rio, 
calçado. me11+urgte1 e metalomactnica 
A1 regiões ma•• 11>ng1dn foram Pono. Faro 
Funchal.l11bole811Qa 

Aonlveldasgrandel'"""-edospro 
11CI01emcurso. fl'\ln16m·S1P11!1Ca<n0<1tetodol 
_.....e.cOPCAonoou1MrtrlMe1futur01lfl 
""511mentos a s11uacio t 1<nda de e1<P1ClltJ11H 
Quanto a POQuena e mtd11 empresa nista uma 
:~=t~~~!"çio, tendo tambtm a 1< tuaclo de 

8) AUMENTO OE PREÇOS 

O aumento de preços no consumidor , Que te 
Cllr811aPO<ta•aselevadluomalnoinlciodellll 
M>O, 90freu um abrandlmento muno lone de 
wdo ao congeíamen10 de 11<eco1 e ...ranos QUI 
IPI decretado; no en11n10. uma""' Que o 
regime de congelamento foi 1ev.,u1c10. à de 
OSPO<llrQu11maiori9idOlernPfNno1venhaa 
1en11rr1percutirno1preçostodOlos•umentos 
deimoostoslmatllri111primu.ulàriol.etc 1 
oue t6mvindoatar; ha QUll'""" u1a lutude 
palof,gr1111mrinconven...,tnQUaacattet11 

Nolf'IQUtt1toreal111tdo.11ntoocorntrcio POf 
llfOllOCOtnOOretall'lllta ltrnaf1ttnado nio 181" 
electuadoaumentosdeprecosdesdeo2!ide 
Abf~. no entanto. c>elll amost•agens el.c 
1uadal.60011hleídeter.......,.11x11tl!ncilde 
avmentos, embota )ulg"'"'°' Que parte da 
coml)()nOtlte eSPKullrtNI o. nossa lflflaçio 
e11eia . de momento. atenuad1 (11 

~nsdeAg, ,toatt! agore. ve- 1 
1 ''""°va esca1ada nosoreçosnoçonsu"'1 

ooti,c1,vodoicontrabala r><;1• 
·n óe .,., '"'r>00•em~an11g.ata • a<I• 

A SANCA 
E A 

REÇONTRUCAO ECONOMICA 

E1ndi1P11nslovetArecon11ructoeconOmlcado 
Pais 11ue 11 ooupenç11 .X.emiQr8f1tH con· 
unuem 1 1fluw normalmen11 Hiii POU1>11nç111 
•oec-irrin.ciu111pe.rahnanciaro~ 
voMmentoeconOmoco p0r1uguhQUO< IN"• ovo 
"roagravarnen1ododtfoc1tdanossabllanca 
dePlllJlflllf'llOI 

au.ktueracciodeltW1adaa""'1arQUe11 
remessas dOI emigtantn te d"iJllm 11 Ponugal 
\em pananto. Que ser conll<Mra<.il como uma 
tormadebOlcotata uecuçlo do Programa do 
Mo~lmento 11111 Forcas Armadas medianta a 
c•oaeloded1ficuldadeseconõmlCM 

ANÁLISE ECONÓMICA 

O DEFICIT 
00 FUNDO 

DE ABASTECIMENTO 

Umll das herlll!ÇM f'llQllNll detudal pelo 
lflltcedentenocarnpglCOf'IOtnlCO•a.rtuaçlo 
do Fundo de AblstK.....,,10 CF AI: te nio M 
!QmllMtnmedodasadeQU.ldal. ISle Fundo 
111111, no final do ano, um d6ficit de mui!.,. 
milh6Melecon1os 

O F. A. tem duat fontes de recer11: uma pro· 
v6mdoim1><>11osobteoscombu1tlllaisllQuidos; 
outraprov1nhadldilerençaen1te01prec;o1 
intlff\a<:I0<\811dolC1<-I09Pf9ÇOldevenda 
irno1QetnPOf'IUQUlll Ql>lndo1QUelmre<am 
mlfllllVadoldoQ<Mlllll,OFA. 111recad1111aa 
d1farenca Çontudo.0111<1Ç01internacoon101 
dol cer11111 aumentlfam s-ubetanciakne<>te 
lun\litoneladrrdemgocust811allll50S00em 
1971 e • 67'5$30 "" 1973) 1 o F A peuou a 
perde< fundos com o Q<M antas lf• ume fonta 
dlr-.:eita 

A1de1P11$11sdo F A conc1fmamsen111ri 
buiclo de 1ubsldK11, geralmente llO consumo 
combu11illeispat1a1ndi11tr;.1-rgi1,c1reeil 
l)lfllhcàVOIS, llfOl , ICilCar,produtOll>l:tCUtnos 

no ritmo de crescimento O. produc:lo intMna 
UmapoUticadetiberadadedtfic•torcamental 

ii um .X. ons11ument01 ma11POdlr~ele11..- a 
ldmin111racioo<ib!ÕeaDOdeddPO<P11raim· 
pUliloc:Joi.ar o crncimer"t10 econófn(:O. aumen· 
1ando o emortQO •o rendimento dllponlvel. 
dMátQ<MMVOfÍfiQUlllMQUlnl•condic:õn 

•lh1tl6nc .. decapatodadl11fodr.rUV1subudÍ 
lltdo(cuocont•AnoDOdegeraroultQ<8111f 
111ensõesínflac:ion11t11I; 

OI RernuMraclo pel11 de1PH11 pUblocu dos 
!actO<H produ1ivo1intMno1no sentido de 
...,ttlr uma trantfertncll dol •endimentOI a 
dol1fait01sobra1produciope.r1outMôor. 
agr...,andOa•ndaab8lancaelepaga<n0<1t01 

Na Krual utuaçio COfllUl'lrural u,.,. CMn 
Pllll/ladft-~101Pf)blico.rt>Ode­
.. ,,,..supr;ou~1Mumecen.11 
,,acçio ot11se 1em flfltllado,,. ""ciar.va li" ,,.,,. 
- Como o dlrlic11 o•camenill 1em oue .., 
financiado. e como o aumento "iijmitado" da 
moeda ..., circullcio tem aleilCM inftacionistat, 
t l'IOCeuàrio recorrer a emprhllmos (internos 
otJIX\lfl'IOl)Quernultam .... -•encarQOI 

tobratudo lm por1açÕH. cllrando·H num1 
::::;:::.':,.de riou111 de Portugal pata o 

O montante e a estrutura das~ fTllli. 
tares tllm oue IOf definõdo am luocio dOll 
futuro& obtec•IVOI n11a1tgocos das Forcas 
A<madal 

Naactuallate4inec0Mlrno. temllfeiulioda 
OP1<1toonal<dadldasForc11Annad11,procu1ar 
radu111 11 das.pesas com dlf- • Mgurança 
QUeterevellmfl\l•snlflltlldOPOfllOde v1111 
aconófTHCO e Que sio " QUI te uadulem em 
imoonacões 

NOVA LEG ISLAÇÃO 

DAS FORÇAS ARMADAS 

Artigo 9. 0 

!Secretaria) 

O •ntecadente. lflt:IPN de delinor e IPlic:lf 
uma polltica anU·inflacKlfl<lll QUe desan 
vo!V11Ma~ .. llOtlUQUIA.decodiuaplic1< 
o F A. a IUbaKliar Ol llfecos nlo M 
preocupando em nada com o egr1111amento do 
d6foc1tdoFAE1111prec;o11U~1111m(1 
ltnda -.ia) PllCOI politlCOt, mantidos lf 
nticialmente ba'"os Estn Po'ICOI i>olíticOI IO 
1P11r10t8fnentll sio an1iinllacion11ta1 como 
nio 11nham uma relaçlo ldeQlHtde com o custo 
ele Ptoduc:lo. est1mulevam a PfOCura tem in 
centJ1111tem1olen1 Oelscto,vrnh1megtevaro 
l)fobiema,OQUlprOCUfll\llfT>reso!Vet 

=:,:::;.::i.Õllvondour11. HtQUel>6rlim1tes l.A 

Nnte "'°"""10 1110 só t passivei ou seguintes atnbuições: 

secretana do SBE 

OdtficH do F A . dl uma""""'ª gerei à 
C11JW1imediat1deontlaclo.POfllUblldiaben1 
de consumo e dolic:ultaofinanc .. mllfllOdeacu 
voõildel produt"'"· t.., ainda o efeito 
_,-uniüno prO\UdlCill de inc•e"'""'" 1n 
deVl(lamonte n 1mpor1ações lcombusuvert 
,çilc1<l Ha otficits Que do economicamente 
r'llCHslrrlOt o d6hcn 110F A 6 ec:onom1c1 
n""1temu110pr111ud1c,.letemoue-'edu1<do 
1io rap+damen1e uuan10 o permitam H reah 
dades pol1tJCl5 

O OEflC ll 
ORCAMENTAL 

Our•ude .. 1 ... venclo do sect0< 1><>blico"' 
actnndadeeconOfl"llC.llltoellldoPllldepende 
dllect8"""'t e dePOll.btltdadeldalforrflllde 
:::enurad1Sde1P1tel11ualheestloassoc .. 

Num& allu•a em uue 1><1r& a reahzaçio do 
progtama elo MFA te e•iot um inter 
vencoon•smoma11ac1uan11hàQ"8Conhecera 
lftueclodashnanç1SDUbl!cn 1 11prespectJ1111 
OUlte l)O(lern deHOhar 

Em19ne1973osectorl>ilbloco.f11V1Stoudt 
ticotsorcarnen1111 dl ordem .X. 3 milhões de 
con1osan1.••us. Pf11Vlf1ÓOMP1t1H!••noum 
agr1vamento do """"° 

O aumento dOI vencwnentOI do lun 
clQflal11fOO Pilblico e das Forças A•mar:IH de 
1arminouumac•tsc1mosupeuora5milcontOI, 
nasde1P11sasord1nt,.a1,vliorenel0muito 
parcUllmente cobeno pelo aumento de racar111 
previs1oem resultado da alteracio do 111t..,1 
lllCll llfOP<ISto llOlo Mooil16rio das Finançn 

No .,tanto um dtlocn orcamen\11 nio tOQN 

l1C1 nectllMf1lfTlllllumlllftuaçioruinosado 
tesouro DUbloc:O nem lfrllta um abfllldamanlo 

eumantando 11 reclft11ordinàrill to QUI 

11'8'SUllÕ01><>aibrlidadntllcnlcllineJOSten111 
nocunopra.olouradu11ndo11delpmras(POf 
l•emDk>. m1n•m1undo a. custos de tun 
cionamento dOI tefVICOI p(lbllco1 ou 01 en 
c1<Q01com11 deles1I h•t>Otmre f0<ca:111mente 
limitada pelos encargos I' 1ntMK1rmente 
UW"""°' 

A mfldio prazo um11 POllllCI de aumento de 
<ICll!lltetàQ<Mte~r ..... mllperlticadertr 
<liltribu~elerendimento.1delimrtacioda1 
pOMibilidadesdeevnloaofiscoPOfpan.edos 
partocularesadasempr-. 

DESPESAS COM DEFESA 
E SEGURANCA 

NECESS!OAOE OE REOUÇA.O 

A1 despesas com "dei- a MQu•ança" 
forarnde1S,2m~hõesdeconto.am 19ne17.6 
moíh6al de contos em 1973 Pr..,._te Que em 
197•HClll!dama21.1milhÕlldlcontos 

A ".a de aumen1g deltll delomral em 
1972i731oide16.S"' 

A confümarem-te 11 prllVllÕM orçamente11 • 
''"ª de •umento acale<ar M·t em 1973n•. 
Pl$Mndopara23,3"' 

E1taa.::eter1cloda1deloe111militare1d1P011 
do2!ideAbtil,Queser610tnad1DUblicaapOao 
onlc10doproc...odedescolonizaçio, serà 
uuaord•na•;.mente imPOQUler e POde•à em 
Plnat o prestigio QUI 11 Forcas Armadll 
conou11ta<am aPOPUIKio leràdific:uldadeem 
compreandar 11u1 111 deso11u m1hl•rH 
aumen1em ouando a guerra IClbl 

A ountioda OOPulerodadl. contudo. nlo ii 
dac: ...... 111 no plano acon0mJCo iml>ÕOM 
1amb6'm 1 raduçAo deltas delDnH QU• con 
tribuem Pl<a O IQflVlmentO do d6fic•t Or 
carnental - de1erminando 11m agut11amen10 da 
inflaçio ou do endivid•mento uterno - com 
POUCotounenhut11efei101POIÍIJ\/Olsobr9a 
aconom<1 POttugUHI 11 desilela• ordintna1 
lio. globalmente ca .... imediata de "'"ado 
mas t6m a vantagem de O\ifllr maior <lesem 
PllQO • cuno P>•io. "delpnas e•traordonanas 
!1-'Cillmen1e e11tup.amento a mu,,.çõnJ do 

ESTIMATIVA DA POPULAÇAO PORTUGUESA 
RESIOENTE NO ESTRANGEIRO 

Por se 1ulgar de interesse ( 1) apreSElflta-se. a segu1r um quadro estimativo da 

população portuguesa residente no estrangeiro. relendo a 31 de Deiembro de 
1973 e elaborado com basP em estatlst1cas oficiais dos diversos palses (sempre 

que possivell. em informações fornecidas pelos diversos Consulados de Portugal. 
através do M1ms1êrio dos Negócios Estrangeiros e em elementos rela1ivos á 
emigração portuguesa cons1an1es das estatísticas do INE: 

AlncadoSul. 

Alemanha . 
Anulhas Holandesas . 

Argentina 
Austrlllia 

Bêlgica. 

Bermudas . 
Brasil . 

Canadá . 
Espanha •.. 

Países 

Estados Unidos da Amê'nca 

França 
Grã-Bretanha 

Holanda . 
Itália 

Luxemburgo 

Aodãsia 

Suécia 

Suíça 
Venezuela 

Zaire 
TOTAL . 

PbrtuguttSIJ'S residenres 

14-0000 
110000 

""' 4-0000 
8000 

12000 
2000 

620 000 
110000 
,. 000 

160000 
000000 
24000 
6000 
1 500 

24 000 
8000 
1 500 
2 500 

95000 
20000 

2 212 ()()() 

111 Vide Con1Untur1 Economic• lartigo "A Sanca e a Reconstruçlo Económica"I. 

ai Elaborar as agendas das reuniões 

e publicá las em devido tempo; 

b) Elaborar as actas dss reuniões e 
publicà-las dePoiS da homologa­

ção do comando: 
c) Tratar de todo o expediente do 

serviço: 
d'i Compilar a legislação Que in 

teresse ao serviço. 

2. A organiiação e constituição da 

secretaria é da competência da CBE. 
devendo a escolha do pessoal para 

nela prestar serviço recair . tanto 
quanto possível, em elementos da 

própria Comissão 

Anigo 10.º 
!Subcomissões 

ou grupos 
de trabalho! 

Sempre Que as circunstancias o 

aconselhem, a CBE poderll entregar 

Qualquer actividade ou trabalho do seu 
Amb1to a uma subcomissão ou grupo 

de trabalho, por si nomeado, e de que 

obrigalo riamente fará parte, pelo 

menos, um membro da CBE. 

Artigo 11. 0 

(Actas das reuniões) 

1. As ac1as das reuniões da CBE são 
p1esentes ao comando, para 

homologação. 48 horas após a 

reuni1'io. 
2 A não homologação de uma decisão 

da CBE deverá ser comunicada ao 
escalão superior do comando, com 

as razões que a determina1am. 

Arhgo 12.º 
(5. • Repartição 

da 01recção 

do Serviço do Pessoal) 

A 5. • Reparucão da Direcção do 

Serviço do Pessoal desempenhará, em 
relação aos servlÇOS de bem-estai, 

!unções de direcção têcnica. com· 

peundo-lhe especialmente; 

ai Coordenai as actu11ções dos di­

versos serviços; 
b~ Difundir os resultados de trabalhos e 

experiênnas realtzados pelos 

mesmos serviços; 
d Propor superiormente a doutrina a 

estabel&er quanto a procedimentos 

e outros assuntos relativos ao 
bem esta< 

Artigo 13.0 

Alteração de leg1slaçi!iol 

A Ordenança do Serviço Naval bem 

como o Anexo 13 !01soosições rela 
tivas a Cantinas da Armada) do 

Regulamento de Adnun1str;1cão da Fa 

zenda Naval deve13o ~l!r alterados com 

vista a po los de acordo com a doutrina 

do presente despacho 
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PAGINA CULTURAL-
Esta página está aberta à divulgação de temas 
reconhecidos pela redacção de interesse cultural 

tamente incompatível com a estrutura 
económica das sociedades actuars 

MÉTODOS PARA A COMPREENSÃO DA IDSTÓRIA 
A democracia individualista do 

século XIX, reconhecendo a cada indi· 
vlduo o direito ao uso. e tolerando-se o 
abuso da instituição 1urldtea da prOpl'le­
dade Pflvada. como algo de 1ntangivel e 
sagrado. serviu Já os fins para que foi 
criada, e é hoje um obstáculo para as 
novas orientações da evolução social. 

IDEALISTAS 
E 

MATERIALISTAS 

A controvérsia entre os historiadores 
idealistas e os materialistas tem 
prosseguido através dos tempos. 
Enquanto uns, pensam que só é real o 
mundo abstrac10 dos conceitos, e que 
as diversas formas de vida social são 
criadas pelo pensamento humano ou 
divino; os outros afirmam que as ideias 
s6 aparecem na nossa men1e como re­
flexos duma realidade objectiva externa 
e que a torça dmamica da vontade e do 
pensamento està limitada pelas condi­
ções materiais do meio. 

Os defensores de um e de outro mê­
todo, têm aparecido através da história, 
como pôlos opostos do pensamento 
humano São exemplos, as polémicas 
travadas enire Platão e Arlstoteles, 
Clcero e Pollb10, Dante e Maquiavel, 
Campanela e Haller, Rousseau e 
Montesquieu, Hegel e Marx. 

Todos eles, deram um contrilwto 
inestimàvel para a evolução do 
pensamento humano, e apesar do 
progresso extraordinàrio que tiveram 
neste século, as ciências sociais, mui­
tas das suas teses continuam vâtldaa. 

Para os Hegehanos. a ideia de uma 
coisa, só pode formar -se mediante um 
contraste mental entre as carac­
tl!ftsticas própl'ias da coisa em li, e as 
suas caracterlsticas contrárias. Toda a 
ideia é pois, uma alntese da coisa que 
apresenta e da sua oposta. 

Para a filosofia idealista de Hegel, o 
que realmente tem existtncia, per­
manência e valor ê o mundo das ideias 
e não o mundo extl!f"no, toda a coisa ê 
em si mesma ela e a soa contrária. 

"O meu método dialéctico - es­
creve Marx no PfÓlogo à segunda edi­
ção de O CapitM - não s6 t distinto do 
de Hegel, mas até mesmo ê oposto. 
Para Hegel o processo vital do cérebro 
humano, isto é, o processo de 
pensamento, que ele transforma, sob o 
nome de Ideia, em matéria in­
dependente, ê o verdadeiro criador do 
mundo real, e esse mundo é somente a 
forma externa, fenomêt1ca, da Ideia. 
No meu caso, pelo contràrio, as ideias 
não são mais que o mundo material re ­
flectido no cérebro humano e tradu?ido 
em formas de pensamen10". 

Em Marx o processo dialêctico não 
1em lugar no mundo abstracto das 
ideias, mas no mundo material das 
coisas. i;: no mundo eKterno no qual ca­
da coisa tem em ai mesma o gérmen da 
sua contrãria. 

Esta filosofia dinAmica da vida, 
aplicada ao estudo da história, signiflC8 
que as sociedades humanas nlo vivem 
jamais um per1odo estético. 

A sociedade feudal, desenvolve no 
seu caso os germens da sociedade 
twrguesa; a revoluçio produ? uma 
slntese, que é a sociedade capitalista 
dos nossos dias. 

Dum modo aimplista, a doutrina da 
interpretação materialista da história 

O I ÇA 

Às 3_as, s.as e 6.85 o 

Programa de Rádio do 

M. F. A. na E m issora 

Nacional das 18, l S às 

19,00 h or as 

pode formular·se do seguinte modo: 
A COfldição essencial da existência 

da sociedade humana, é a satisfação 
das necessidades materiais dos 
membros que a compõem. Os indivl­
duos que a integram necessitam 
alimentar-se, proteger-se do frio, 
procurar abngo, etc. Se estas 
premissas não se cumprem, os 
membros que compõem tal sociedade 
nio podem viver; e 6 claro Que, sem 
eles. nlo existe a própria sociedade. 

Corno se sabe, o homem não busca 
ISOiada e individualmente a satisiaçlo 
de todas e cada uma das suas necessi­
dades, porque o homem e um animal 
g1egàrio. Da cooperaçlo entre os di­
ferentes indMduos que integram um 
grupo humano, lendo em 1111ta a sua 
subsistência, cnam-se relações entre 

cada um deles e os seos semelhantes, 
que são a forma primària e básica de 
toda a espécie de relações 
sociais. 

A 
ESTRUTURA 
ECONOMICA 

A estrutura económica é constitulda 
pelo conjunto de formas mediante as 
quais o homem satisfaz as suas 
necessidades materiais e as relações 
que a existência dessas formas torna 
1ndispensàveis. A divisio da sociedade 
em classes e·as modalidades peculiares 
da estrutura social, têm as suas ra!?H 
na estrutura económica. 

Toda a mudança na es1ru1ura 
económica de uma época determmada 
obedece a um processo de desenvolvi­
mento e progresso das forças pro­
dutivas. e constitui, portanto. um passo 
de avanço em relação ao estado an 
tenor. 

Com efeito. mais que a substituição 
da forma pela qual o homem busca a 
sua subsistlmcia numa determinada 
fase, por outra forma diferente, o que 
de1ermina o progresso. e com ele a 
transformação da estrutura económica. 
é a aparição de novas formas de o 
homem satisfazer as suas necessida 
des. Estas novas formas adicionam-se 
lls antigas, sem por isso as substituir 
totalmente. 

Na primeira fase da evolução social, 
os meios de subsistência são a colheita 
de frutos naturais. a caça, a pesca e a 
pastoricia; numa palavra, os que a na 
tu reza pródiga brinda as 
pQntàneamente ã mera captaçlo do 
homem 

Na seyunda fase, o esforço humano 
adiciona a estes meios a agricultura, 
produ?indo-se assim uma vasta ex­
pansão das formas económicas de PfO· 
dução, mas sem abandonar por isso os 
1ebanhos, a caça, a pesca e a recolha 
de frutos silvestres. 

A transição da fase rural para uma 
fase urbana mais avançada, assinala·se 
pela introdução das manufacturas e 
das industrias, mas sem abandonar por 
isso a agricultura. Contudo as outras 
formas mais primitivas do homem sa 
ttsfazer as suas necessidades perdem }à 
quase toda a sua importância. 

A estrutura económica duma época 
qualquer, determma a formação e 
desenvolvimento de uma superes 
trutura política e de um regime polltico 
que exprimem e encarnam as relações 
económicas dessa época. Lenta e gra 
dualmente, as bases económicas 
começam a modificar·se, até alcançar 
um ponto em que o sistema pol!tico e o 
sistema jurldico não constituem a sua 
expressão adequada mas, pelo 
contràrio, garantem e defendem 
formas económicas correspondentes à 
'lflse precedente e )à mortas 

Ao chegar esse momento. as novas 
forças económicas encontram·se em 

pugna com os sistemas superstruturais 
existentes. Mas estes sistemas, tanto 
poHuco como jurldico, amparam si­
tuações e pessoas priviligiadas na fase 
anterior. Os favorecidos do antigo 
regime frequentemente se negam a ce­
der as suas posições, en · 
trinchetrando-se nas l0«nas jurldicas 
que tl\e:tl são favorãveis e que ainda 
persistem. As novas forças 
económicas, por conseguinte, vêem-se 
forçados a efectuar uma mudança r&­
voluclOl'làr1a, tirando do seu lugar a 
anug.a classe governamental e subs11 
tuindo se pela nova classe surgida na 
translormaçlo que se efectuara. 

Ili 

APARECIMENTO 
00 

FASCISMO 

As formas sociais, politicas e jurldi­
cas criadas por uma estrutu ra 
económica determinada, são úteis 

êhte, mais "consciente" e mais "pa 
triótica" que o resto da população, tem 
o dever de governar e dmgir esta para 
os "fms supenores" da ordem e da 
grandeza do Estado. Esta doutrina poll 

tica, ê aparentemente semelhante ãs 
doutrinas democrllt1co-sociahstas, mas 
a semelhança termina na parte polltica. 
porque na económica a verdadeira 
finalidade do fascismo é salvar um 
capitalismo decadente Invocando-se 
como representa da sociedade una, da 
Naçlo una, a douirina fascista começa 
por iludir o problema principal da tess1 
tura social que é a divisão da sociedade 
em classes. 

Reclamando para si o dom de in 
1erpretar o sentir e o querer de todo o 
povo. o qual para nada t consultado e 
de nada decide, os fascis1as criaram 
sempre - porque dele depende a soa 
própl'ia sobrevivflncia um aparelho 
pol1t1co admimstra11vo repressivo e 
policial. 

Não s6 as insti1uições capitalistas 
ficam perfeitamente garantidas dentro 
deste sistema totalitário mas tambêm a 

A democracia individualista, que 
permite e justifica a livre exploração do 
uabalho de uns homens por outros, 
que facilita a persitência de enormes 
desigualdades económicas entre os ci­
dadãos legalmente iguais, que nlo tem 
sabido encontrar um remêd!O ehcaz 
para o desemprego, a fome e os so­
frimentos de grandes massas humanas, 
não pode subsistir. 

Porém a democracia, corno regime 
de tolerància e de respeito para com os 
dir81tos de todos e cada um dos 
elementos que integram numa socie­
dade humana, como garantia da li ­
berdade de acção e de pensamento. de 
hvre discussão dos problemas comuns 
e da aceitação, enfim, de vontade das 
maK>rias, ainda quando esta nlo 
coincide com a nossa, é o único regime 
compatível com a dignidade do homem 
a do cidadão. 

A democracia, como instrumento 
pollt1co de acção das maiorias na 
consecução dos fins e propósitos que 

Interessam-me os sctos humenos, n6o para rir-me deles, nem para deplor,-los, 

nem sequer pars detest,-los, mas simplamente pars compf'Hndl-los. 

enquan10 esta estrutura económica 
persista. Quando a base económica se 
modifica. as formas superestruturais 
existentes perdem a sua utilidade e ra­
zio de ser Surgem então as épocas de 
crise ou fases de transição, nas quais. 
os detentores do poderio económico, 
cnam formas maís austeras de go­
V9fnaÇio. por forma a não perderem os 
previlégios anteriormente adquiridos. E 
exemplo disso o aparecimento do 
fascismo com e crise económica que 
avassalou o mundo, nos princlpios 
deste século, após a guerra de 
1914 1918. A guerra deixou todos os 
povos da Europa desesperados e in­
quietos. Nos casos da Europa Central 
era a amargura da derrota, entre os vi­
tori()S()f; era a decepção produ?ida por 
um triunfo conquistado à custa de 
imensos sacriflc1os, que Mo rendia o 
fruto apetecido e as ambições que os 
vencedores unham concebido. 

Os soldados, que regressavam da 
frente de batalha, não obtinham 
empregos e o custo de vida linha 
aumentado desproporcionalmente ao 
aumento de salários. Logo que o capi­
talismo atravessou tempos tor­
mentosos, a polltica de concessões 
tornou-se d1flc~ . A obtenção de lucros 
exigia o rebaixamento dos salários 
reais. manter condições dificientes nas 
indústrias, uma diminuição de im­
postos sobre o capital e, por conse 
quéncia uma redução dos serviços 
prestados pelo Estado M as a 
democracia tinha ensinado as massas a 
esperar exactamente o contrário disso. 
Elas tinham chegado ao con­
vencimento de que deviam empregar a 
sua força polltica para obter vantagens 
materiais, aumento de salllrios, 
melhoramento das condições de tra 
balho, um desenvolvimento contínuo 
doa serviços sociais; tudo aquilo que as 
massas tinham chegado a identificar 
com a democracia O fascismo veK> 
salvar o capitalismo desse dilema. 

Ao supr1m1r, por uma forma ou por 
ouua, a democ11cia, deu um poder 
polittCO 1lim1tado aos elementos que 
possuem ou controlam os meios de 
produção 

Nascida da filosofia hegeliana a 
Ideologia fascista, considera o Estado 
como uma suprema personalidade mi­
ttea. a cu1a vontade e a cuja glória de­
vem sacrificar se todos os egoismos e 
todos os interesses individuais. Uma 

regulamentação feita por este das rela ­
ções en1re o trabalho e o capital, 
assegura aos capitalis1as a SUPfem&Cia 
em todos os conflitos posslve1s. 

As. instituições caracterlsticas deste 
sistema, são as Corporações, que se 
compõem de representantes do capital, 
dos operários e dos técnicos mas todos 
eles deverão ser fascistas Somente as 
organi?ações fascistas são reconheci 
dos pela lei, que lhes awbui a 
representação da 1otalidade dos 
operllrios ou dos membros da sua pro· 
fissão, ainda mesmo quando a maioria 
deles não estejam filiados. 

As corporações têm trfls funções 
principais: servir ao governo de 
organismos consultivos, conciliar as 
disputas entre o capital e o trabalho, e 
fixar os salàrios e os preços nos seus 
ramos correspondentes. Criados os 
Tribunais de Trabalho para resolver 
aquelas questões que não possam ser 
conciliadas, a aceitação das suas 
sentenças ê obngatóna. ficando proi ­
bido. portanto, o direito à greve como 
meio de protesto da classe tra· 
balhadora. E, como qualquer outro 
meio de protesto 1mpl'ensa, mani­
festações, reuniões, ele., 1ambêm està 
rigorosamente proibido; a SUPfessão do 
direito à greve coloca os trabalhadores 
num estado de absoluta indefesa. 

IV 

A DEMOCRACIA 

Para os palses onde a reacção 
fascista bloqueou o processo de 
evolução gradual, a rein1egraçlo nas 
normas democrãticas. terà que passar, 
necessariamente. por uma crise re­
volucionllria, maia ou menos violenta, 
que altere as estruturas do antigo 
regime, por forma a cnar-se a liberdade 
necessária, que permita a instauração 
da democracia. adeQuada à êpoca 
histórica em que t reinstaurada 

A democracia individualista, nascida 
das teonas do contrato social e das 
doutrinas da revolução burguesa, 
penence ao passado A democracia 
individualista, enquanto se limita a 
declarar a igualdade legal de todos os 
cidadãos, mas exigindo, ao mesmo 
tempo, que somente se tolerem as acti ­
vidades económicas nascidas da inicia 
tiva privada, fixando assim ao Estado 
um limite exigido além do qual não po­
de intervir, t um ai:11tema absula-

BARUCH SPINOZA 

as próprias maiorias se fixam, depors 
do processo prévio de um debate livre e 
sem entraves, no qual todos e cada um 
de n6s tenhamos a oportunidade de 
convencer os demais, com a razio e 
não com a força, é a un1ca forma de 
governo que pode ainda evrtar os 
horroros e violências de revoluções ou 
de reacções impulsionadas pelos 
elementos mais exaltados da d1re1ta e 
da esquerda 1nd1stintamente 

A democracia , abracada since ­
ramente, com o propósito 1n ­
quebrantável de acettar as decisões das 
maiorias, ainda mesmo quando nos 
pareçam absurdas e 1n1ustaa, e amda 
quando venham a fenr os nossos in­
teresse5, ê a única fórmula que pode 
oferecer-se, no ac1ual momento his­
tórico, ao capitalismo para que este 
possa ceder gradualmente a sua posi· 
çio previligiada, evitando a queda 
repentina e catrastófica , trans 
formando a sua inivitàvel decadência 
num processo de desintegração por 
etapas. 

A democracia, abrindo os seus bra­
ços às massas para que estas possam 
incorporar-se nas instituições 
democrãticas, e defender, atravM 
delas, todas as suas reivindicações 
económicas fundamentais, é o único 
meio de faler com que essas mesmas 
massas se revistam de paciêncta. e 
aceitem como justo aviso para a 
conquista dos seus fins últimos, o ritmo 
lento e seguro do prévio debate e da 
votação livre 

A democracia, aceitando 
plenamente. e de antemão, o conteúdo 
económico que é a essência da vida 
social neste momento de transição 
entre duas épocas, e conformando-se 
os elementos mais conservadores, 
dentro do livre jogo das instituições 
democrllticas, em canalizar o processo 
revolucionário miciado pelas massas, 
evitando quanto posslvel os exageros 
irreflectidos. intemperanças m1ustas ou 
precipitações perigosas, é a úmca 
esperança de que se CotlSIQam superar 
pacificamente as 1rredutlve1s con 
tradições da sociedade actual 17: isto 
possivel? Cabe esperar da nature?a 
egoísta do homem. que costuma 
enganà-lo, obscurecendo a sua in 
teligência quando se trata de sacrificar 
pl'evitigégios ou conveniências ma 
tl!fiais, que se resigne a aceitar de bom 
grado as decisões adversas das 
maiorias 
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REACÇÃO NÃO É Sú PALAVRA 
O uso e abuso da palavra 

reacção, pode levar a uma in­
terpretação errada e por vezes 
propositadamente deturpada, do 
termo reaccion/Jrio. 

Neste momento, e, em relação 
ao 25 de Abril, reaccion/Jrio é to­
do aquele que stt opõe aberta ou 
encapotadamente ao Programa 
do MFA, que o mesmo é dizer, /J 
democratização da vida nacional. 

Tal facto le\la os saudosistas 
do antigo regime a es 
conderem-se debaixo das mais 
variadas capas, utilizando todos 
os termos e mais alguns para 
disfarçarem os seus propósitos 
últimos, ou seja, o regresso á di­
tadura que oprimiu o nosso povo 
durante 48 anos. 

Claro que esses elementos não 
se vão apresentar como fascistas 
ou corporativistas; isso seria dar 
demasiado nas \listas 

Usam outros "slogans", 
outros nomes, outra roupagem. 
Apresentam-se como democra­
tas, como defensores dos in­
teresses do "po\lo· e vão até ao 
ponto de se dizerem iden­
tificados com o Programa do 
MFA! 

A actuação desses indivíduos 
faz-se sentir através de uma 
campanha de sor risos , pela 
frente, e de boatos alarmistas e 
calúnias contra as Forças Ar 
madas, por trtts. Sabendo que o 
binómio Povo-Forças Armadas ê 
uma barreira intransponlvel para 
o imobilismo retrógrado, tentam 
semear a di\lisão entre eles e 
entre as próprias Forças Ar· 
madas. 

Ainda há bem pouco tempo, 
um panfleto anónimo aparecido 
no Porto pretendia dar uma cor 
partidária ao MFA e aos 
ministros militares do Go\lerno 
Provisório, uma manobra evi­
dente de calúnia baixa, no mais 
refinado estilo fascista. 

O caso da revolta da minoria 
reaccionãria em Moçambique, foi 

um autêntico barómetro para 
uma análise da situação em 
Portugal 

logo no dia imediato, circulou 
em Lisboa um panfleto intitulado 
Informação livre, com 6 páginas 
policopiadas, onde se fazia a 
apologia desse acto criminoso e 
se propalavam noticias falsas e 
comentários de lndole 
colonialista e nitidamente 
contrários aos interesses do povo 
moçambicano. Certos jornais fi­
zeram coro no apoio á rebelião 
racista de Lourenço Marques, 
tirando a máscara e mostrando a 
sua verdadeira face (se é que 
alguém ainda tivesse dú\lidas). 

Os artigos injuriosos para com 
o MFA sucedem-se. Os panfletos 
anónimos (ou não .. ) mul­
tiplicam-se numa campanha que 
demonstra a raiva resultante da 
impotência dos seus autores 
saudosistas. 

A essas manobras opõe-se a 
unidade das Forças Armadas e 
do Povo Português, no firme 
propósito de segui1 em frente na 
democratização, na descolo 
nização, e na construção de 
"uma nova política económica 
posta ao serviço do Po\lo Por 
tuguês, em particular das cama 
das da população até agora mais 
desfavorecidas'' 

Desenganem -se os rea c 
cionários. O MFA está vigilante e 
não permitirá, de modo algum, 
um regresso ao passado. 

O 28 de Setembro \leio 
confirmar as intenções da 
reacção por um lado. e do MFA e 
do Po\lo Português por outro. 

Se os fascistas não desarmam 
e insistem em semear a confusão 
e o caos, o MFA e as forças 
progressistas continuarão unidos 
no firme propósito de barrar o 
caminho aos golpes reac 
cionários e continuar a marcha 
para a instauração de um regime 
democrático em Portugal 

A sua passagem pela Uni 
\lersidade de Coimbra - agitada 
por intensa crise académica que 
apenas reflectia a crise de sacie 
dade portuguesa de então - re­
velou ao seu espírito de patriota 
que o regime republicano era o 
que melhor correspondia aos 
interesses do pO\IO português 
naquele momento histórico. 

Na Escola do Exército também 
a propaganda republicana criara 
adeptos, apesar da grande massa 
dos cadetes ser oriunda de 
famllias tradicionais fidalgas, ou 
da grande burguesia dos 
negócios. 

" ... na manhã do dia 4 (Out. 
1910) depois de um resto de noi­
te sem pregar olho, suando de 
aflição e receio, metido na cama 
vestido, saiu da Escola a pretexto 
de ir obter informações dos 
acontecimentos .", assim 
conta o próprio Pimentel. como 
arrancou para se juntar aos mili­
tares e civis que guarneciam o 
quadro da Rotunda, cuja acção 
foi decisi"a para a vitória da re­
volução. 

Rebenta a 1 guerra mundial 
(1914 191B) . Os oficiais 
republicanos voluntarizam.se na 
totalidade. Sarmento Pimentel 
parte para Angola onde pelo sul 
os alemães se infLltra\lam e 
sublevavam diversas tribos. Em 
Afr1ca ficam sepultados muitos 
dos mais idealistas. Sarmento 
Pimentel escapou, apesar dos 
ferimentos sofridos, e lá fez jus à 
primeira Torre e Espada, Valor 
Militar, etc. 

Restabelecido \/Olta 
oferecer-se desta vez para a 

Flandres, onde acrescenta novos 
galardões. 

Em Janeiro de 1919 estava no 
Porto comandando o Esquadrão 
da Guarda quando da invasão da 
forças monárquicas. Salta da 
cama, onde quase agonizara com 
a pneumónica, para lhes liquidar 
as últimas veleidades. 

Na altura com 30 anos, dis­
punha do rigoroso soldo de capi­
tão, escasso como agora 
Ingressa na vida civil, também 
em actividades de vanguarda: 
indústria de cimento; co 
fundador da "Seara No..,a"; etc. 

logo que em 28 de Maio de 
1926 se instalou no Pais a di 
tadura militar, foi Sarmento 
Pimentel contactado para que 
com o seu enorme prestigio 
dinamizar os preparati\IOS da re­
\/Olução republicana. E assim foi 
um dos quatro signatários da 
Proclamação Revolucionária de 3 
de Fe\lereiro de 1927. 

A descoordenação do le­
\lantamento - dia 3 no Porto, 
dia 7 em Lisboa - resultou na 
sua derrota. Sarmento Pimentel 
evade-se de Portugal pela 
fronteira norte e exila-se no 
Brasil. Ainda volta á Europa em 
1931 para se integrar na re\lolta 
que então eclodiu em Lisboa. 

Depois . . são 46 anos no 
Brasil. roído de saudade da sua 
Pàtria, atento e participante em 
todas as tentati\las anti-fascistas, 
leader dos democratas por­
tugueses exilados, 
comunicando-lhes a sua fé e 
entusiasmo, jurando a si próprio 
que voltaria a ver a República 
restaurada 

Fazemos votos para que esla 
breve resenha biográfica, 
conduza os camaradas á leitura 
das "Memórias do Capitão", que 
no dizer do seu prefaciador 
(Jorge de Sena) são. "obra rara 
de literatura portuguesa" ... "li­
ção de coragem", que "se voltar 
a hd\ler qualquer coisa parecida 
com Educação Clvica, trechos 
delas serão lidos nas escolas 
...:v. ~o t' ~mplo de integridade, 
,., c;1•:1··1or e apaixonada de­
dicação pela Pátria e pela Vida". 

Por aquela Vida que João 
Sarmento Pimentel legou á sua e 
nossa Pátria, e, em especial, 
como ele próprio dedica: 

"Aos que nesta luta secular 
pela liberdade foram persegui· 
dos, torturados, mortos pela 
crueldade daqueles que ven­
deram a alma ao Diabo para 
impunemente poderem talar 
quanto Portugal possula de 
fisionomia própria, património 
moral e histórico, nobreza de 
caracter, fraternidade, beleza e 
graça dum amor que é coração e 
saudade. 

A quantos andaram na triste 
PEAEGRINAÇAM do exilio, ou 
da cadeia, ou dos campos de 
concentração, e como meu ir 
mão Francisco e o pobre de mim, 
nunca perderam a esperança do 
regresso á terra de seus maiores 
para com ânimo forte e espírito 
de concórdia ajudarem 
taurar a República" . 

O MOVIMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 
E A LUTA PELA L/BERTAÇAO 
DO POVO PORTUGUêS 

rPacção Manifestamente 
oportunas toram pois, as opera-

--------------------~ ~~e~0~1f:c~~a~;s P~~o J~~c~:-

e levar ao poder um dos tais 
partidos para que as referidas 
armas se destinavam e que 
recentemente víeram a ser 
descobertas em grandes quanti­
dades. Afinal, e ao contrário do 
que tinha sido largamente di­
vulgado através de boatos ar· 
dilosamente urdidos. as armas 
não eram aquisição dos Partidos 
da Esquerda Portuguesa, mas 
sim dos reaccionários que tenta­
vam impor pela força das armas e 
da luta uma nova ditadura 
fascista . Prometia, afinal, esse 
malogrado golpe de Estado, ser 
bem diferente e o rubro dos cra­
vos do 25 de Abril seria cer­
tamente substituído pelo rubro 
do sangue derramado pelo povo 
português. 

Efectivamente as reformas 
mais profundas que se promo­
veram, \lisaram exclusivamente o 
desmantelamento da máquina 
repressi"a e ofensiva do pO\IO, 
sendo-se obrigado a concluir 
que, afinal, as mesmas não foram 
tão profundas quanto deviam 
ser, 1á que, pela sua demasiada 
brandura e humanidade, não e\li· 
taram que a reacção fascista 
pudesse tentar o desesperado 
ressurgimento em 28 de Se­
tembro. 

UMA CONFERÊNCIA 
UM TESTEMUNHO 
UMA REFLEXÃO 

A convite da s.• Divisão do 
EMGFA, o Cap. João Sarmento 
Pimentel, herói da 1 República 
proferiu nos Altos Estudos de 
Defesa Nacional, uma con­
ferência subordinada ao tema 
" Os Portugueses no Brasil 
Contemporãneo". Estiveram 
presentes além de numerosos 
oficiais dos Três Ramos, o Alm. 
Pinheiro de Azevedo membro da 
JSN e o ministro major Victor 
Alves. 

O objectivo mais profundo 
desta sessão foi no entanto o de 
homenagear, na pessoa do Cap. 
Sarmento Pimentel os milita res 
revolucionários do 5 de Outubro 
de 1910 e todos aqueles que 
continuaram lutando pelo ideal 
democrático durante e para além 
do regime republicano in ­
terrompido 16 anos depois. 

Encontra se felizmente ainda 
\livo - com os seus lúcidos e 
desempenados 86 anos -

alguém que como o Cap. Sar· 
menta Pimentel personifica de 
maneira exemplar a geração dos 
cadetes de 1910e dá testemunho 
histórico de uma longa vida de 
coerência e de fidelidade aos 
ideais da sua ju\lentude. 

Entendemos oportuno e re­
\/Sstir interesse - para estlmulo 
de reflexão analógica, relancear 
aqui alguns dados biográficos 
relativos ao Cap. Sarmento 
Pimentel. 

li/ 

Pertencente a uma famllia 
transmontana que remonta a sua 
linhagem á 1. • dinastia, herdou o 
desprendimento, a alvidez e a 
exigência moral para consigo 
próprio que caracterizam os 
grupos humanos onde Q culto 
pela liberdade e pela in· 
dependência se sobrepõem a to­
dos os outros valores. 

tembro, das quais resultou a 
prisão de largas deLenas de 
pessoas, e os postos de \11gilância 
que o povo mon1ou nas estradas 
de acesso a Lisboa, o que per­
mitiu a apreensão de algumas 
armas, destinadas a serem distri­
buídas durante a apregoada 
manifestação da dita "Maioria 
Silenciosa". Estes postos de 
vigilância, vêm depois a ser 
substituídos por elementos das 
FA's e finalmente extintos. 

Entretanto, e perante o es­
panto da maioria do povo 
português, a ordem da proibição 
da manifestação fazia-se esperar, 
aguardando-se que a única 
pessoa a que tal proibição 
competia, ou seja o r.~neral A. 
de Spínola, dado que a manifes­
tação lhe era dirigida, tomasse a 
iniciati\la de a cancelar. Com 
efeito, tal cancelamento veio a 
verificar-se mais tarde, tendo a 
noticia sido di\lulgada pela 
Emissora Nacional, pouco antes 
das 13 horas do próprio dia da 
manifestação. O General A. de 
Spínola acabou por concordar 
como não aconselhável tal mani­
festação. Por sua vez, momentos 
depois, o MFA toma a iniciati\la 
de cancelar definitivamente essa 
realização . pondo assim ponto 
final na mais audaciosa tentativa 
reaccionária de, atra\léS da que­
bra do elo existente entre o Povo 
e as FA's, poder di\lidir as forças 

A consequência imediata dos 
acontecimentos referidos foi a 
resignação do Presidente da 
República. 

VI 

PERSPECTIVAS FUTURAS 

Contrariamente á visão derro­
tista de alguns da actual situação 
do Pais, julga-se que uma análise 
objectiva e isenta de tudo quanto 
se fez e se reformou no novo 
Portugal, permitirá concluir que, 
se porventura hou\le tumultos e 
agressões, as mesmas foram 
causadas unicamente por todos 
quantos se sentiram atingidos 
nos seus interesses egoistas e 
desumanos pelas liberdades 
alcançadas e oferecidas ao Povo, 
pelo Movimento das Forças 
Armadas. 

E, de tudo quanto ficou re­
ferido, serão indiscutiveis as 
conclusões de que: 

Somente unido o povo 
português 'poderá ser livre; 
Para se manter unido é indis­
pensável que o pO\lo se 
mantenha irmanado com as 
FA; 

- Para as FA se manterem ir­
manadas com o pO\IO têm, 
elas próprias de estar unidas. 

Er- para tanto, é imprescindí\lel 
que o MFA continue como 
elemento aglutinador dos Três 
ramos das F A e dos seus 
próprios oficiais, sargentos e pra­
ças e seja, ele próprio, o garante 
último e fiel de que o programa 
que elaborou e o espirita que ao 
mesmo presidiu, se mantenham 
inalteráveis, puros e firmes até 
que, indestruti\lelmente, a 
Democracia e a verdadeira Li­
berdade estejam alicerçadas no 
coração puro e nobre do Povo 
Português que, UNIDO JAMAIS 
SERA VENCIDO; 
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